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p. 	 TA DE CONCLIAÇAO E JULGAMENTO 

Proc. JCJ - ......3/ 	
Goiânia - Go. 

AUTUAÇÃO 

Aos 	5 dias do mês de 	fevcreir 	
de 19 63  

na secretaria da Junta de Conciliação e •Julgamento de Goiânia autuo a reclamação 

......................que segue, 

L 	- 
Chefe da Secretafia 



,"KT,104 3r, Dr. Juiz presidente da Junta de tonciliaço e Julgamento 
de Czoinia, 

- 

I'f'o 

	

Frra 	/ 	43 
la /63  

Diz JOSi AITIBAS MORAES, brasileiro, solteiro, ban- 
'  crio, residente e domiciliado nesta Capital a Av. Anhnaguera, nQll5,-

por seu advogdo, abaixo-assi:riado, (mandato junto) cjue, vem mui respe 

tosamente frente a V. xcia, oferecer ac.o reclamatrja contra o "BAIT- 
CO ITACIQITAL D2 NIITAC GRAIC C,A.0  sediado Av. Gois, n5l e 2  assim o 
faz pelos fatos e fundamentos seguintes: 

Que, 	empregado da firma desde l de Outubro do - 
1 QE 
LJ/ 7, 

Que, no ms de noveribro de 1961 entrou em gozo de - 
farias e, nesse intervalo, assumiu o cargo de Delegado do Instituto de 
Aposentadoria e Penses dos Bancrios; 

IP 

Que, apos o termino aas ferias, isso apos comunicar 
ao gerente que iria requerer licença no remunerada para tratar de as-

suntos referente Q. classe, comunicou por escrito ao Banco e indicando, 

inclusive, o artigo da C.L.T. que ampara o podido de licença no Remu-
nerada, isso em 16 de Dezembro de 196a; 

Que, mais ou menos no dia 6 de Janeiro do corrente 
recebeu uma comunicaço do empregador e da qual consta t-lo dispensa-

.- do de suas funç6es; 

NOW,
Que, a medida tomada pelo Banco ilegal por dois - 

aotivos: 1Q e dirigente indica1 - Presidente do Oindicato dos Banca-
rios e solicitou licença no reriuncrada; 22 na qualidade de D:Lrigonte. 
sindical tem estabilidade de cargos 

o Reclamante no deseja sair da firma e proce- 

deu como determina a lei. A Comisso tcnica de orientaço 3indica1 ao 
comentar A Consolidaçto da 3  Lei do Trabalho, pgina 5S - Alonso Bran- 
do Calda.s e referente ao artigo 5L e § 2 assi.i se expressa: "O emp- 
pregado investido em cargos de gsto ou adiiinistraç.o sindicale con-

siderado:om licorça no remunerada, salvo disposi - 

çc em contrrio, A Jei garante-lhe o emprego, vod 

lhe a tronsferncja parta lugar ou mister que lhe - 
facalte, digo, dificulte o desempenho do mandato ou 

mas considera-o licenciado, sem remuneraç,o, 

pela razo mesma cIo seu contrato cIo trabalho se 	- 
acha suspenso % ,, Ao empregador £ defeso dificultar 

por qualquer forma, o exercício de encargos sindi - 



& 

TT 

CcUsi sob as penas do artigo 53, po.endo ainda ser- 
- 	 re .ponsabiljzado pelos prejuízos que causar ao opre 

gado." Ora, a lei e clara o:i assegurar o emprego ao 
empro7ado qus E c1irinte Sindical, como tanbm QUflDdO0 ivetio 
em cargos do gosto ou adnijnistraço sindical, Io nece3sÇrjo a 

comunicao por escrito solicitando a licença no romunorada, bas-

ta inteirar o patro de sua resoluço mas, o Reclamante, mesmo a - 
lei no exigindo ii podido escrito enviou a Reclamada um ofc10 c 
municando o sou afastamento polo prazo qae durar o seu miidtc e 

dolo consta o artigo e pergrafc que se rdsrientou. O artigo 5L-
da CL.T "in-verbis" diz: O o regeo eleito para. crgo do admi - 

nistraço sinalca? ou representaçao profissional nao 

poder, por motvo cio serviço, ser impedido do oxer- 

ccio do suas fumee, ram transferido sem Causa ju 

tificada, a juiso CO iin.istrio do Trabalho, Inclua - 

tria o Conrcio, para lugar eu mister que lhe dif± - 

culto ou torne impossível o (7amisponho da comisso - 
ou cio mandato," . o pargrafo aQ do mesmo artigo - 

assim se expressa: "Considera-se de licença no romuncrada, salvo- 

s entimemto do empregador ou clau aula ccntr tual, o 

tempo es que o empregado se ausentar do trabalho no 

deeipcno das fuçes a que se refere ste artigo 

Como v, o Reclamante aim de ser dirigente sindical, 

Presidente do o atual Delegado do Instituto de Apocn 

taoria e Pcns3cs dos 3aicrios, cargo em ci ocorrncia de aias. posi-

ço de dirigem te Jindicei, - 

o flealrsante :adLoria, par fcra do artigos ne 

cionados, afastar do serviço sem nenhuma comunicação por escrIto,- 
- 	 - nas mao 	iz assim prcoeaer o emv.ou oiicio cc m:sco 	jmris - 

•  prudmcia. mansa, e pcificc no sentido de assegurar o empregado em-

sua funço juando dirigente sindical ou quando ost oxercndo - 

carro cio adninistraço O cargo do Delegado da Previdn - 

cia decorrantede sua condiçc de sindicalizado em virtude da no 

va Is de Previdncia ocil que manda os ompregado tomar parte - 

ativa na adrcinstraçcde seus respectivos Institutos: O diriganto- 

sindical dspedido .ejnstnsonto devo ser rcitrado 
como o estvel fosse". (TF -ç imst. 1L2 -us- 
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Trabalhador 	 cio sindicalizado, i:esti 	do waad•ato 	o 
exurcendo direito inerente a A,2 aso mandato ou a sim-

pies ei: ica.T:aço, a:: di:tido soe justa causa do 
me SOl' rsii;egrads com tdas as 'amtegonsco:ec es 
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rigente sndicai e de Delegado cio Previd iCi 	s fo.TLte.s graves * 

nela mencionadas, alis ditas o no ulencionadas, deve ser poio m 

tive de ter acoitado o corgo de resdonte de 3iC nicatc o Delega-

do do Instituto o ter agastado d.e sua fmo o o. conuoicaO do-

tal afastamento e justamente isso que a lei proibe. 

DO- CPc3TO, coe fundamento no artigo 	25 da- 

O ,L.T.., vasto jurisprudncis e cO ntr os recjuer, 	5; t050ITIOT- 

te 	rotf!cac da 10c1amada ;nra con;ar000r ce cuT:incia a se:- 

prviaients dcsi;nada, conteste o proento se c;eizor, oo poro o 

reeiio e afLual, condenad.o o custos procosonais e prejuLz-os - 

re caiu ar ao roclomante ô, finalmente, tornado scm. efeito 

- 	;edida o em ceo.'-roia o retorno Co o.o'-o te 
f-'___ 	--- 	- ---- 	-, -- 	- 	4---- 	_!_.-• 	.._- -- 	 - -- ---,--- - 

7 1  

- 	.- 	- 	 -- 	 - 	- 	-- 	 -- 	 - 	--- 	---.- 	- 	- 	.- - '-- 	.})4 

oet--s-; pei t-eC-e e -  eee - 	 em direi 

te permitidas, depoiriioto pessoal do gerente, juntada posterior - 

de documentos testemunhas, etc. 

T-Tostes trmoz, 

-' 	 P • deferimento. 

Goiriia 7 de jnzneiro de 196 

pp. 



BANCO NACIONAL 
- 	DE MINAS GERAIS S. 4A. de Jane:o, 3 de janefro de 19 

I1rno 	r0 
Jos 	niUs Mora es 

Prezado senhor, 

Feia prserite, vimos comunicar—lhes que 

a 3uperior dministraço, tomsndo conhecimersto de f'altas 	ra 

ves por V. 	praticadas no exercício de Si]): fun.ces neste 

Banco, resolveu dispens—lo de seus aerviços 

Atnciosa;nent e, 

DB 

7- 

li 	IvIMO. 

MOD. 3252 



& 

r - 	-- 	 - 	-- 	- --'--'- '--- 

JO 	TIB 	'OR$, brasileiro, solteiro ixrie, residente e ci.o 

miciliado nesta Op itsl -.. 	4:hanguera, n.115, ncj:.eia e constitue - 

su bastante poocuror o sr. VICTCR iCTTÇALV, bi'nsileiro, casado s  a 

vogaclo, tnbm resiente o •-'o:iiciliado nesta O ital para, com poderes 

da clausula ttad_jucTicia e parc. o fim especial de propor aço reclama- 

tric, contra tTBTCO TT OIOifL D iaTTdS G3RIS 	sediado . iv. 

r5l podcado, parc t -J fira, arrolar testemuxias, inquirir, roiqutcx, - 

transgir, fTzer 	desistir, .roraovcr juntada de (ocumentos, re 

correr d tod.o e quc1uor pronunc.ir.mer.tO ou sentença, fazer executar * 

sentenças e substebelocer quem quiser, com ou seu reserva 

 
W. POdD - 

res a quem quizer poduedo coir cm conjue eu sepercdcucato com o suba 

teLelecido a seu tede droi ece 	:1 irue o 	'tesc 

1 	-.- 

7 / 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia 

C E R T ID 1 O 

'~ertificv que fel ce signRde c dia 18 de março de 
196 3 , &is iL heras, oara a rea1lzaçio da audicia que, nesta da-
ta, fel aotificado oessofllimeiA6 e reclarante de dia designade. 

Goiânia, 5-fevereiro-1963 	- 

Chefe de Secretaria 

rn 

0 
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PODER JuDI0IÁR!o 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILiAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

XOTIF I CA. CA 0 

Sr. B&NCO 	CI 01 4L DE MIN S CEF IS 3 • A. 

A S S U N T O: RecLarnaçao cqresen.tada por 

J;)St OITBAS MORIES 

Pela presente fica V. S. notificado a comparecer perante esta Junta de Concilia-

ção e Julgamento, à Praça Civica n.° 9, no dia 	1$.......de 	--- .
... ..........................  de  1963------- 

às 

	

	.. , a audiência relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar necessárias, constan-

tes de documentos ou testemunhas, essas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará no julgamento da 

questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, quanto a matéria de fato. 

Goiânia, 5.......... de fe ere... de 1963 

/ 	CHEFE DA SÉCRETARIA 

Certificoue, nesta data, foi expedida a presente notificação ao reclamado pelo 

registrado postal de n.°/ 	T, com aviso de recebimento (A R). 	 - 

Secretaria da Junta de Conciliação e .Julgamento de Goiânia, em 

de 	 de 196 

.

"14 	
CHEFE DA S C ET 

1~k 
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ÁiiflhiIíii4ii.! Correios e Tdegrafos<- 
Serviço Postal 

Nurr%ero do registado 7.. 275 
Procedência . 	- 	. 

Data doeglsto .......de 	'evre Iro 	de 19 63 
Nati'reza da correspondênca iot. r e,  O 1.n a Ç aO 

Vaior dearado 

Recebi o objeto registado acima descrito.. 

de 
OES1NfrAf1IO 
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J. E. BULCÃO DE MORAES 	 /0 
ADVOGADO 

EXMO,SR,DF 0JuI, PRESIDENTE U& JUNTA DE CONCILIço E JiLGAMENTO 
DE GOI1rTIA. 

O BANCO NA CI ONAL DE MINAS GEB, IS 5/A - vem pela pre secr 
sente 1  nos autos da reclamaço trabalhista, formulada por 

JOSÉ ANIBAS DE MOR&ES, oferecer a presente oontestaço, alegando 
o seguinte: 

ue o reclamante era funcionr1õ do Banco e em 3 de 
janeiro do corrente ano, foi dispensado do serviço por falta 

grave cometida contra o estabelecimento, 

Em sua reclamaço, pretende o reclamante, fazer crr à 
COi2NDA JUNTA, que sua di sensa se deu pelo fato de ser ale 
Presidente do Sindicato dos Bancrj.os. No 9 verdade tal ae.-. 

gaço, visto que, quando de sua investidura no iindicato, o 
Banco jamais criou para ele, quaisquer dificuldades ou embaraços 
para sua livre atitivdade sindical. 

Sucee porém, que o reclamante, quando em período de f4-
rias, FOI NOMEADO pelo Presidente do In3tituto dos Bancrios, 

para exercer o CABGO EM COMiSSO e de livre nomeaço sue, pre 
a funça3 de DELEGADO REGIONAL DO IAPB, 

Assim, dado que esse cargo rda tem a vr com a funç.o de 

dirigente sindical, como pensa o reclamante, mas sim, e emprego 

novo, distinto da representaço sindical, e que qualqr cjda 
pode ser nomeado 

Assim sendo, o reclamante aceitou expres amente novo em.. 

prego com hor-ario Integral e vencimentos regulares. 

bo posteriorniente 6 sua investidu?a a que ele fez ao Banco 
o pedido de licença sem vencimentos ,para exercer as funçea de 

dirigente sIndic&2, Çue J& exercia, e ade DEIGADO NEGIONAi, DO Z&P 
No est o Banco bbrigado  a  mante-jo em seu quqdro funcional, eis 
que com a simples investidura em novo emprego, ele runciou As 
suas obrigaçes para com o BANCO NACIONAL DE MINAS GBAIS 

O reclama nt e em seu pe di do fo rn ul a do a essa Col enda Junta 

procurou estabelecer Qonfusffo, onde no existe, Invocando dois 
mandatos, que se diz 1nvestjdo, 



J. E. BULCÃO DE MORAES 
ADVOGADO 

-- 

Data venta, o reclamante era Presidente do Sindicato, 

por eleiç.o, mas a sua NONEhÇO para o cargo de Delegado, no 

ocorreu em razo de mandato eletivo, e sim por livre escolha do 

Presidente da autarquis.  

Vale dizer nesta oportunidade, que o empregado que duran-

te o período e um contrato de trabeiho,aceita novo emprego 

voluntariamente, ele automaticamente abandona , renuncia o 

emprego anterior. 

O re.amante praticou faltas gra ves contra e 

dado que incorreu no artigo 482 letras h) e k) da Consolidaço 

das Leis Trabalho, abandøonardo o trabalho, pela aceitaço de 

novo emprego e pela pratica de agressão fsca & seu chefe Ime-

diato, conforme esta demonstrado no abaixo assinado dos fundo- 

nrios do Bao. 
No tom o reclamant .e estabilidade no emprego, dado que 

no tem ele dez anos de serviço e o Banco sol  estaria obrigado 

a mante-lo em seus quadros funcionais se eie sS exercesse 

a &treço do Sindicato, porm com a aceit8ço de novo emprego 

pblico remunerado, e com horrio integral, sem qualquer aund.1en 

cis prhia do Banco, renunciou o reclamante expressamente o seu 

emprego. 
Ante o exposto, protesta o reclamada pela produço de 

prova te stm unhal, em a ucli enoja e junta da de do cuinento S. 

Finalmente, espera que a presente recaam8ço seja julgada 

impro cedente e confirma da a di. apensa do re a mant e, a da a 

evidencia do abandono e a justa causa na sua dispensa 0  

GOIANIA, / 	/ 7 

- 	/_- 
Jos Edu*rdo Bulo de Moraes 

adv. 



:SiodicaN iki Empregados ein'Estabelecimeolos bocários 
no E.tdD de GolA. 

Caixa Postal, 210 - End. Telegráfico: BANCÁRIOS 
Rua i - Edif. Inhumas - Saia 3 

P:Andar - Fone 33-09 
UOIÀNIA - G.O. 

Goiânia (Go), 7 de dezembro de 1962. 

Ao 
Banco Nacional de Minas Gerais, S/Â. 
iv. Gois, 51 

N E S T A 

Prezados Senhores: 

Coma 	do conhecimento de Vs.Ss., fui / 
eleito Presidente do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos / 
Bancr1os no Estado de Gois, e posteriormente Delegado do I.A.P.B. 
isso em 10 de outubro de 1962. 

mo estou impossibilitado de comparecer 
emservi2oBanco dado ao horário esta1cido pelo Instituto, e 
me sao as minhas funç1Çresi dente do Si nd ic ato me d b S ) rv e rci n-
de tempo que venho, por intermédio da presente, solicitar licença 
flierada enquanto durar meu.mandato no I..P.B. 

Tal pedido com fundamento no artigo / 
a C.L.T. combinado com o § 29 do mesmo artigo. 

Devo exclarecer que, to logo seja afas 
tado do cargo de Delegado do Instituto supramenciado, comunicarei / 
imediatamente ao Banco. 

Sendo s6, para o momento, desde j  agra- 
deço. 

Atenciosamente 

Jose inibas de Mora}s - 

Ciente 

Banco Nacional de Minas Gerais 

Or 



4. 

au*.n!r &a 

/ 
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r 	Senhor Presidente: 
N69 9  funcionários do Banco Nacional de Minas 

Gerais 5/A., servindo nesta agncia de Gciainia q  pedimos vnia 
a V. Exa. para ccoo&-lo a par de nossa deliberaçao conjunta e 
definitiva em face de uma reportagem "encomendada", onde se fa 
la do incidente havido entre o Chefe da Seção de Deconto, Wil 

son da Silveira Pereira, e o Íuncionrio Jos4 Anibas de Morace, 
sendo qu.e stc por obra ic acaso estatut&rio, se anoon 
tra na prridncia do Sindicato dos B&nrs. 

EI-la, na íntegra: 

Coi.-ide'c.rLdo que o incidente havico entre os 
Senboree Wilson da Silveirc. Pereira, Chefe da Seço de Desconto, 
e o funclon&rio Jos4 Anibas de Moraes, do qual somos testernunha 
ni.o se deu pelo motivo etereottpado TA r otgem do jcrnal W0  

Di4rIo lo Cet",. 	 .-' 
Cone 	udo ue o 1ncidete havido ae rrende 

verdadeiramente ao fato da irre oníabhLiade dc fuieionrio Jo 

si Anib&.s de Moraes, semjre com atrazcs na chegada aos expedien • 	 - 
tes bancários, para o 	o Chefe da Seçao de Descontos lhe ch 
mou a atenço; 

Corid indo que, pelo orgdbo e petuI.nc.a, 
pela empáfia e Jesrespeitc s ara com os suprIoree, eoudando-ae 
no cargo que ocupa como presidente do 	ieLo, n alLtdido fun- 

/ olonário procurou ofender moral e fleicazuente ao hf 	da Seço 
de Desconto, quando de seu chamamento; 

Considerando que a ressoa de José Anibas de 
Moraes, pessoa sem nenhua rsponUTAdade rofssional e vial 
velmexite prejudicial tqueles que com Aele convivem no trabalho , 
mostrou uma nova faceta de sua personalidade, Lientindo o detr-
pendo fatos quando de sua entrevista ao jornal "Diário do Oeste"; 

Considerando, ainda, que a entrevista dada - 
por Jos4 Anibas de Moraes retrata a &nsla de se ra4ebar..  e en 
grandecer, dizendo-se agredido em face da posiçao perante o 3i 
d.icato, em defesa de seus associados, procurandc..ee escudar no 
cargo que ocupa no 96 para ser relapso no cumprimento de seus 

deveres e obrigaçee, bern como ferir e lesar a outrem, 

RESOLVOS: 



t 

Á 	

-- 

Caso haja ux josvel procedimento contra a 

pessoa do S. Wilson da Silveira Pereira, pelo fato mentiroso 

veculado de er-or»etda pelo "presidente" Jos4 Anibas de Moraee, 
n6s ncs af.stareinos, em massa e de imediato, disse sindicato - 
ora 	sidido ;or V. Exa. 

ueira V. Ex'. estar ciente e certo da sin 
oeridde de nossa pro6aito, pois le nada mais retrata jue a 

sincer -Lialp de nossos princípios, a ver8cidade doe fatoe e a 
fl') fir.e co.vicçc dc que seja J'.tj'a. 

Com nossos pr'totestos do elevada estima e 

alta ccnsiderao, sutcreveno-nos 	
01 

Atenci o saen te 

t/1i / 

' 

---- 

1L)i 

é 	 7 

ÜLL 

)øqip. 

4.44 4 
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COMUnicado à Classe 
Na tarde de ontem, foi o presid.ente do Sindicato, submetido ao vexame de 

ser expulso da Delegacia local do Instituto dos Bancários, pelo Sr. José Anibas 
de Morais, Delegado em exercício, eleito pelos Bancários. 

O motivo, como não poderia deixar de ser, foi a fraca atuação do Delegado, 
a frente dos destinos do Instituto nêste Estado. 

Desde que se viu guindado a posição de Delegado, resolveu o exdireto'r di-
vorciar-se da classe, esquecendose de que por ela havia alí sido colocado, e pa 
xa trabalhar por aquêles que com suas contribuições compulsórias, tem contri 
buido a grandeza do nosso órgão de Previdência Social. 

Com os pés sobre as mesas, e se deliciando com a leitura das obras de «Jor 
ge Amado», abandonou a classe que o elegeu, e apenas acorda para os passeios 
vespertinos no macio Jeep do Instituto, acompanhado de «belas garôtas». 

Enquanto isto, os processos imobiliários dormem nos «bureaux», os conter-
râneos são «credenciados» à revelia da classe; os empréstimos simples, ora em 
préstimos simples, como são chatos os bancários, que aguardem sua bôa vonta-
de; e os serviços internos do IAPB, se desmoronam a cada hora que passa. 

Nada sabe, nem lhe interessa saber, do que internamente ocorre, e se o Pre-
sidente do Sindicato se mete a averiguar, é muito fácil convidá-lo a se retirar -. 

Poderia o Delegado explicar, quantos perderam seus empréstimos imõbiliá. 
rios, por desídia sua, na direção da Delegacia?... 

Quantos deixaram até agora de ser beneficiados pelo empréstimo simples, 
pelo seu desinteresse?.., quantas cida des, estão sem assistência médica, por 
falta de trabalho do Sr. Delegado, apesar das violentas reclamações, como de 
Itumbjara? 

Por tudo isto, e mais ainda, compar€ ça a Assembléia do próximo dia 18, ás 
20 horas, no saguão do Edif., do IAPB, onde você que paga o IAPB, e precisa 
ter um representante seu, precisa tomar conhecimento e dar seu voto. 

Todos ao Sindicato.., O IAPB é nosso. 

Sindicato dos Empregados, em Estabelecimentos, Bancários no Est. de Goiás. 

A DIRETORIA. 

- 	 1 	 - 
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CERT_1DAO 

60  

Certifico a pedido verbal do Sr. Jose Anibas 
de Morais, que revendo o livro de atas referente a Assemb1ia Geral 
da Classe Bancria realizada no dia 10 de Agasto de 1962,  encontrei 

o seguinte:-'1Aos dez dias do mz de Agasto do ano de 1962, nos sal 
es da C&nara Municipal de Goinia, realizou-se a quarta reunio da 
Asseinblia permanente do Sindicato dos Bancrios. Aberto os traba - 

lhos pelo Sr, Presidente da Assembleia Permanente, foi lida a ata -  

da Assemble
1ia anterior, referente a prestaçao de contas de contas -  

pela Diretoria do Sindicato, relativa ao ex.rc(cio financeiro do ano 

de 1961. Sobre t assunto,contlnuoudigo, continuaram s discussos, 
tendoeliberado o afastamento do presidente do Sindicato, Sr. Anto- 

nio Alvear Machado..,'1 
A 

Em consequencla, de acordo com o Estatuto, as 
miu a Presidncia da Entidade, o Sr. Jos Anibas de Mol'ai, lQSeore_ 

trio, em virtude da exoneraçio do Sr. Vice Presidente, h tempos -  

ocorrido 9  e q  comunicaçio esta devidamente levada ao conhecimento d 

Delegacia Regional do Trabalho em Goinia0 
E, para constar, eu iTanir Alves Alvarenga , 

2Q Secretrio em exerc(cio datilografei e dou f, 

Goinia, 8 de Fevereiro, de 1963 

Vanir Alves Alvarenga-228ecret10 em exerce 

Vu 4;z• 
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INSTITUTO DE APOSENTADORIA E. PENSÕES DOS BANCÁRIOS 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, PARA FINS DE DIREITO, A PEDIDO VERBIL DO INTE- 

RESSADO, QUE O SR. JOSÉ ANIBAS DE MORAIS, OCUPA, NESTA DE 

LEGACIA REGIONAL DO ESTADO DE GOIÁS, DO I.A.P.B. ?  O 	CARGO 

DE DELEGADO, SIMBOLO 4—O, NOMEADO QUE FOI PELO ATO N1V1ERO 

933/62, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1962 9  DO SR. PRESIDENTE DO / 

CONSELHO ADMINISTRATIVO, DESTA AUTARQUIA, TOMOU POSSE NO 

DIA 26 DE NOVEMBRO DE 1962 9  ENTRANDO NA MESMA DATA NO EXERQ 

CtCIO DO CARGO e DADA E PASSADA PELA DELEGACIA REGIONAL DO 

ESTADO DE GOIÁS, DO I.A.P.B., SETOR DE PESSOAL, AOS DOZE / 

DIAS DO MS DE FLEREIRO DE MIL NOVECENTOS E SESSENTA E / 

TRÊS, COM SEDE NESTA CAPITAL_x_x_x_x_x_x_x....x_x_x_x_x_x_x_x 

EURÏPEDE MONTEIRO DO FPIRITO SA. 
ENCARREGADO DO SETOR DE PESSi 

e 

Ca'r!ó rio do 40  Oteio 
1 

1N31() DO BRASIL A. LiMA 
j 	SeFvntái10 V1trjj0 

LAZARO ALVFs DR PAULA 
SCreve1te 

RUA 7 N°. 41 - FON 13-72 4 L2 rrA _GoIAs 	Jnfica do I A P B IB-21 
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J PI PTL 

s dezoito dias o aos do r'arco ao 0110 ao ii 
os o i. 	ts o tros, no a cidse de dai aia, as 1 doras, os 

t 'ado aberto. a u3j nc ia de Juata rio dor.eílLe. o o J11m c ato 
dc'- bo cisqe, aa sela de audi6nc ias, a rsçs Jvica n 5, com 
presenca do ar. Juiz iresidrorto, dr. faulo loury da ativo a 
za e dos vo ais ue aboixo assinei,, forai, nor ordem da  
sidentc, apr•oados os liti[;srites JO 	dId 	iba, LC1C 
o ri aO 	JIOdaL D 1 Iriii G 	i/, roclaiiado, 

irosenes as aid;os, o rccla. tanto acarr'aniiada k seu 
advoado, Jr, Victor doiro alvos e o reclamado rop: srtaJo pela 
oca ororre, ota praça, 	;taualpa Pieruccotti Veloso, .cori 

panhado do sou advoaado, Jr. Jjcoe,  riduardo isulcac de ioraos, a 

queli conerou poderes para rc'presons-lo, sai dispensaca a los 

tura da rcciaaao a sea apreciada, sendo dada a palavra ao roc a-

riade pare contestar a recialraças, por lo foi lida sua defesa r 

escrito, a mi 1, aco - a iaJc tio trs dcourrrntoa, mi :e j mPmz aos 

	

acca a cmi ciao, soa iam: 	Lbo, 

±acultada a protiu a de provas, polo roda cote riermi 

ama soabados dois docux.iontos, una certid.o a urra iociarao, as 

quais foram juntos aus autos. 

Pelo Jniz tir'esiderte 50i 	'mP cdi sua se dessa ate 

s mirss, por trs dias, para falaras: s6bro os documentos 

Perecidos., morenado-se o orasse lamento da lustra Eo para o di 
26 	coarcrte, as 15 horas. 

	

a2os 2ceoo e 	o  
Piorreaa. , para consta, eu, 

dicial cJimiiciario, lavrei a  
• Jij 	rosirionto e o'rlos r '. c eis. 
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s jite e seio lias do 	on dc. 	.'CO:3 	 ni 	no 
vecoetos e cessenta o trs, nesba cidade de oiania, 	15 L:e. , 

cc ndo cheta a dinc ia de Jonta de 3cnc i 	a o e J ei 1eontc) 

desta ciicd.e, na sa1 .e audiecias, a 'rara .Jvicn c , con a 

presenca •10 dP. Jaiz Presidente, Jr. Paulo 2loury da i1va o -e 

za o dos uoce is que abo.ixo assínan, torna.., or orden do r. ro 

sidente, apreoados os litiOal!tes 39J0. J.I,) d I.JYLf, 11 c l e , 

e 3.LJO 	CId...:nL 1)a IllÏlO J 	-Lo 	roc1acado. 

are sento sas nafta s, acopandadas doe 	iL 	5 

es ao tectonuoPas seceintes 

i- Td.T9.. 7JITIi 93 dCL.e a. 

auris Pesa J csprito aete, brasileiro, e. Loiro, fia 

com 20 caos cIo idade, reside te rua 6. 1 A03  coe 

buuos disse rada. Ocenoromissado e inquirido pelo iJ. Juiz dreciL 

Perto no cl  end eu: que o no emano te exerce o carpo do OiU paPo ar 

	

iea1 do Insti Luto de arosentaderia e Penso dos 	Tacarios, rio - 

te Cantei; ha -iundo sua nomeaço sido procedida de une tndicee' 

feita nele asseableia Geral do seu ihdicabo, .jue a o Piodiceto 

aos bancaras, tsib&1 desta Ua.nenl; que o roclananue exerce o 

	

o ar 2 re aert e do cear 	c rnc1 ic Do, ue rtor Lr a se 
ao depoont e, 	ncrceu o corpo de 	 TLB 	eLa 

o ar, 	oi'leo °uiecaraes, e a sua no1eaue ae dou tnmhn eu 

cirtuje de Lndicooao do oindtcato; que o roda unte solteibeu 

ao roclacitens 1cença neo ronuociceda a fi ao exercer o corpo cio 

Ibalo odo dc IPOB; que, ao que consta o der.oente O reciasierite 	a 
bcn furicionario do banco; que foi -Luforcíado do bom procedimento 

funcc,nai do rec1ans. -1 te no banco por Seinrito Ponezes, o c1cial 

roado do referido estnbo1ecIaerto PaPa oaie itse icry i e 

Pc 1 nor uni o lo, enclo- se nor fiado o peco sent e depoiconto ore eco 

cine com o 11 	Juiz dre sidente, 

i1i 4' 
dopoeLe, 

2 	tp - 	T .... .....r 	, 
- lO 	5..(. 	ia 	L 	 ,- 

iloecildo de Castro Guorcanbe, brasileiro, soihciro, CLÍl 21 arcos 

dc idade, borccuci.a, residente c rua 2 n 2  O. aos oortu. es dis 

se nada. Cor:iroretssallo o inquirido nelo 91 • JuizLacídoic neo 

pedeu: que o reclsj sete e,Presidente do iadic Lo dos Jiencrto 

desta Cantei e ainda e1.ado Rojucal do Ias bibicto doo íLj-

rias; que sabe ciue a sua noiceaao para bolando co nou cil Pecar- 
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rucia do Wicnek do uesi.o .odico to; cuo cor iofcro.açao dc 

]clo'ocr[;c, sabe que este solci bou liceaçaco bwaeo parn asca-
cir a Delc; - ccic do I?B' que dOSCOOIICCO o procediicoto do roda 

r:ooto cbca onprejado d:o roclariado; que sabe mio o rcclarte 30 
L licitou licença rara exercer a Dele. 'acta do IdPB, sobondo ainda 
que ano ao sue rio.earao para essa d'meco ja eeTrdia a cresioe 

cia do airdicato, iquorendo se 'cara o cxerccio deoa 2'rsidoc,-

cia o r'c1ar,cn»te nofira liconra. s cerLartos requeridas pelo 

a'Brmajo do recicjedo rr socedou: que i,iiiora a COTIpOSiCCO da di-
:ocçao da Dolo 'acto do I±2B, sabendo apenas suo o oceleucote ' o 

3.lnydo; que rio participou e' Poroerte da Asseub1ia Derel do 

indtcoto cue foz a indIcoço 'lo recla":otte para Dele nado dc ID 

nas sabe que dois foreIL o nonos irJicçdos, o do rcic arte o o 

(' 2crJldc Ierreira do Dilaral; que este Althu A eipreq do do a 
ncr:cir' locol lo Barco do Botado de Do Paulo; que iprlora quol s - 

o a ao bondade que faz a c,n'oaco do Dele qado do IDPB. dads Inc o 

mc ner ioe do ¶ 'ocr':.i' te do, 	n'do-se nor findo o y' 

"iror to que ano ira o oro o 	 XTz  'doe sidec n. 

dopocr:te. 

• 3 TB"Id'dt"P 1 dA Dl lP'iGL di 	TL 

Jurand 	'D.n'ors de ]:iroioda, brasileirnc bai'ocnio, 'n;lDirc, coo 

22 Pra,,sdo idade, residente a ar. QVis ng 120, 2 andor, apt 

25. Bos costunes alsse cais • 	oro nssacro e irqutnido pelo 17. 

	

1 no sidonto r - ooeodeu: que o reciariante G Dcl'-odo 	:dLoo - ol 

e orcoidonte do irPiceto dos barcntcs; que foi a elas 

no dos Barcr os, am ascenb1ia Geral 'do '-ir.dtcto, foi ojacro ia 

dicou o nono do reclairr:.te mana Dole'ado; que cli'o. lo SOU flOiUC 

na roesrca ucestio indicado o do hancrio ki"ailoo ferreiro do 

,oaral, cro're'rdo do der óo do Bstado de dao i2 aulo; :iuc anbeninr 

o 'ot.e, cxc oceu o corqo de Dele qedo eec ocr G:dt1 o cO. Joor Cor 
los Cutr:ar os , tambem nor irdicaceo do B" doato; quo e mdcc co- 

te Scil citou ao Banco licenç para ' - odor exercer o eoq'o dç L-

lo polo' 1 o liii B; que occ iiifcrnaçe o de cole aS cujo narre 

coube que o roclarroorte s oropre foi bori functuornio do Banco; que 

o roclacanto 'a toobelcavo rara o reelarado quando foi orlo ibo 

Ira sidonte do indiceto. Bs per;urtcrs recuer'idas polo nvo''oDo 

do roclaroado rospondou: que a iodtceco de this noroes rara o D'e 
1" :acin cio IAFB deiXoU ao cnitrio da au,'boridece 0030,Leanbe a o-

calDa de rio dolos; mie i,orora de o bancnto fuIíldo era Cii Mo 
Diriont e o irdical; que ipnora Coroo se comoe a direro da Dele- 

// 
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ir 	 _n 	 r 	e 

J_s 

vurdo :UrrOvas a fazer, 	caco- 

oaa a iisruno, sendo dsf a raiaro s acs rara 

ais. dolo reci soi;te fi dito o scuiate: qu o rocls.nte 

'i ccoado raro e carfo de Jcir qado dc IJ 3d o aseur.iu c a ir 

hJe de irdiceco do seu 	a i cato do qu :1 ja ore e aLinda 	i 

La-° ; ue p  a is;c o oxerceio de abo ei cnros e aoaro 
1 	or se 	1ociot-irr: 	sees caros, or 	ctLvn er:e coa 

do iriic e bo e Ccii a represente'o a (Jias o; que es-

eia o rciria te te e ahlidedc rovisria r.o 6 ea. IírooL 

dert do hiicrto, coao t:te ocr ser ofolrado do Lii5; que 

j ha qu leuo o ir e oaeatibil i 1 ade da funço de 3 ir aJo e oxti a 

e re o'e baacríc, aeiviw p rojiizo doca rrero pare o benco d 

cacrccic, fOO a 1rr ido seu, da hioao cici:rda de fole. oJ 

ca autorqula; que ear esses acLives, o acresceruo ainda que a 

licona que riiteou foi pari u aeer ia a: ee, .o 

.c seja ju1ada oro ceder Lo. 

feio advo. ode dc o claaeabo 	Jio: qeo 	rocico [aeu 
totair'rto ir 'irocedeoto; que, rrr:ie docuiioatc jut&do eiu 

irorio recl.-uite, assiu le a residr1cLa 	 bo ao ii e 
do aq6sio, havendo sclicitd iiconea co fraco ononie a 7 
zenero, e que doeonstra :1uc a licciea foi pera o exereleio de 

e no do corpo de dtrc indicol; que 	diao, 	a; 
o crr-o do fole aJo dc renhur a forria nodo neo ccc eidcrodo cer,a 

de 
 

r P, r) r o sc, r +5 D. 	 rlical, ia que 	de iirc nereeaço do freri- 

ate lei auar1uia, - o ir: cafuadirido cor aqu1ee cujo rov a 

depende lo i:r c:o da dc e aos; que o 1ff3 do pra- 
Ld eta sciul, intoira - •rte fie Lii to duorpri ize.nu - iac leal; 

que ascuicirdo a fe1oJacía do laPE, o rcc1aaito ecactou feita 

cave e abendoricu o :r.er6Jo, fato ssc rue jestiíica a roec r.o 

e. trotual deiiijrcda rolo reclacade; rue or eses 	 vcc 	- 
1iC 	rociaaç o sja julacLa ii.irrocdpbn, 

deacvada a proposta de COítCtiieco, oae Oc :Oit. 
da se,r ida, fi coucodida vis La eu co. voaI  

afoe, *° e. solto itnu, fie onda de s IL - ic da a aud-iercta de ju o- 
anto rara 3 dia L de ebril do corrente aio, aq 15 ;ecrac Ao 
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CEiTIDO 

Certifico e dou f que netadãta, notifiQuei ar- 

	

clamada Jinco Nacional de Iinas gerais b 	a 	oa de 

eu gerente nesta Co!ltal,  do Adiamento da,, ,Audx9,ncia, rara 

o dia 8-4-63, às 13 hora 

Goi(nia, 4 de a1i 	 / 	- 
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p 

21OOSO 

Ao oT. to flas o rs de a 1 rI dD an (1 ,j íI r1veçeflto3 
cs: ne a ci.ade de Gui' 

	

a 1', -L a 	a s 13 la ora:, es aLcJo 
.ab - r -ba a aidi - cja d a Jurt Ll 	o C-nci1íço o J: -  ir -bo desta c - 
ç7aa, na sala ce audnctas, a 1 i'aça Jivíca ri-Q 9, COr ,  a nren' 
o 	2. 

 

J 	 t)r. Paulo i'leury da iva e 	uza e dos o- 
í S que ab::. xo as ina, í:or, rr crdei 1a 	Tuiz 2reidert , 

	

0$ 1IbÍ -• -bos JO. 	AI-I3i) 	 :'cci - lLCfltO e 
C-RAI 	r-c1ai1ado. 

Prosen*;e 	pias o adïcado c.o recia:r :o, Dr. Vctir L3 

çai re, o 	. JUIZ 'csi:k r -te rp5s as 	. vL:Ls a o1uç: 
d 	se 	e i:arorido vutao si bus, roforis:, fo ac5rfo e; e» o 

vectdo, a se;uluto doclsao: 

JOJÊ fEl 3n Di Ifl1lo, 	:c1strla r» sta o eu tua 
de: o- - - ecí c1 de I:je '-i 	 alofa que 	soú e::uro udo 

cEe;de l do :;1:icQ de 1957; que Cl,, , evenhr» do 1961 outrou os. 
Jrlas o, 	ur-';: te elas, assusilu o e eqe 3 deleade CL.» 

l;tltuto do do rtee1 oula e tcus5es dos daucrI :e; que, ter;l- 

Ladas as 2rL e, 	elteu ilconço n%: re»' 	rafa, o:: 16 s 
ze;;bro dc 1962; 	se r»aís ::u aenos tio fIa 16 	 tra to caio 
o - rrcet e reondou co roce te e ee e Ea:or e Ido despe III»-; 	ue a ao - 

ctic;nl. 	-j:: -) 	tsu 	tut anta o ied icr1 - 2reotder 
dc Eedjcatç 	n 	 r»rl. e 	o e aos lei loa estabtl:L ade no 	e 
co. Oc-olut cc Indo OUC :5 C;»dlda se a tcra o ccc: efeito', as 
e sai'»- ;: e-se-lhe a iT II; ao siocu:. e as fia de caus'neclos. 

O fraca .rca:'Iu a c t co julIclei e co-r:beelea, e1, ad 
i. crotrut - o que retendo fazer crr o urda ;e-Jce, a eu 

	

auseoeu e1e feto 	ca r fre--ni Cor te do Indicuto u do  

e: Cinco, tecto as lei que 	ILu».nfe de sua teve dl lura ns e c r 
Ido criou e:obnrcooz t livre aliei ade sindical; que, 

-Es: 	 e as fartas e:,: cujo 	se encontrava, fel no:;oadu, 	lo 
: ao 	ert e do 1 f, O. E. , aura a fura od c, tinia aIo nui-er ai da r - 
ferIda futerqula; que essa ;lno constitui eI»»r 0:o are o, dit e- 
te da roare soe E: 	e lnri o cl, pode::do ser ocueda :- r eu lquor 
e ilaf s; caio, ao Esndo- a, o roda;-  cri e aotiatIc - '»sntn nouun.e 1 -  a 

e e:ar;e nc denCO, inc orrendo no dlect: no arti-

po !O2, la-troo E e k da C.L.T., jíquo, o1ei 	;;aie, apuediu ti - 
a o eu chefe Inediate; c:ue, noese e "fetEE, 	cce 	r 

a ;ao jul -  aie tr:rccodnno. 

da istru --'9r fel ftte ruv..L la ciaa:ha1 e Es-- 

0 çu' -  lu-- 	vIste e- coe 
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- - 	o rcIrarte 	 , 
carro dc re$teIt'. J o ocu.ava qu - o, eJíanbo n 

icÇ T2 d : ' mo 	 :'c 1 iorieao 	 iicn1 do IA B 
I(t 	 )OSYO, fl .3 te UJt1.: o C:ru, 	uo irrt:c. no su 
afatt&r, 	 çrr- 	, 	 e.ce 	a 

	

'a situa rD çe fLtc, q'o 	ilIcntrvr ae 
ir'ci-,tete'», 	c:1ui qi.e 	c- nto cortral Je  

CE ot 	lia 	:etia 	que ;3ta) (3 et". 1 .'1 t:e 	 - 
jrc7 cais, e 

	

	trro :a qu;1.. 1 s' ac:.'re V rv5 - ci  
'to b -' ccro , 

iste. J 	t'l 	c11r-sa ?e1a c ]2rc?Itc -' Ue acefte c:1io v' - 
que 3 ertio 	e eu .artrefo 3, da C1 a(aL), 

oxerceate c-e 	reç5u sirdlcal ursa csts.b:Llldado cond,tcio- 

nadaa vt 	eia de rossectívc uande.t , eu seja a cssroda estabi 

li .ede ravisria. b que esta estabilldare, o ueuto 	rurr, 

isa eus erecer a disci loa cor torto dos artios 92 e se uiu-

te.: 'c dirlona coasoilqo; 

3 uore 1e,:sI de 	tslunïtc o:t as arti e e 
rraos eltedes (5)i3, 3) da O nc1idaço, O art o'r oibe ue 

seja, " r 	:tivs de seríi o, Lcdido 'o o:çerc leio 
das funces str cais: e e 'ar:qrafo roecreveue o es rrs or 
que o doerodir f *1 C Fl, ijto %, 'er inex' °o artí3o 33, alinea a 
seri orejuizo dar r'ar -  ço cabÍvel. A cenclus5.e a tirsr-se do a - 

ti;,: e que le criou uea e tebili ee erovisria, jaciue o para 

erofr 2 	o arti;,c 510 etn ui a arde. da rorreses 	 3. ') 00 5 in eu 
suo estiver 	e sorur;'o; e e o rar rafa o que a rasa 

no caso, ha que ser e sua ria .rtenTo ro ei'ïirqo, 	er ser 
a iiu'Lca ef iote 	are asse 'urra o fio: elis'aí7:', O sa1':nr, a 

- 	 r'not'Lo do oia 

	

e suo leubre Arne1'10 0usseriad, 	'orrLLe e cal loa 
Isa n'u a 	Ors'fec L Irtorocl do Irabs.lbo, asia Oiivi - 

97, adotado ou l9L9 5  rc ecrovou a er: oco adcqu'ua dos 
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lar. O rcls:ur: e ora, doado 1957, da onO3iia ii cal c sou 

ut 	de juota e :uso foi rooch :L'o o sou e tm. t , :itolaioc o, 
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CERI IDO 

Certifico e fou fé que nesta data, notifiquei o 

reclamado, na !essoa de seu , rente nesta CapitaJda 

	

untacia aos fundamentos 	 o,õnfrme oente - 
acima.  

oia 	
/

nia, 22 de a 	1 de 13 
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J. E. BULCÂO DE MORAES 
ADVOGADO 

EXELENTÍ53IMo SENHOR DOUPOR jUIZ PESIT)ENT.f 
DA 	TTA DE CONCILIAÇKO E vlJlGAVIENTO DE GOIÁNIA 

cL 	;; 
	1 P $ 

o 

PROCESSO- *t- 65163_ 

O BANCO NACIONAj DE MINAS GERTS 5/A-Agência de Goinia- nos autos da rec1amaço traba1hita 
em que 4 reclamante- V00 ANIBS DE MOES !.to se con-
formando, data venia, com a reapeltavei d.ec1so e fls 
que iulgoa procedente a mesma reciamço no prazo gei, 
e com fundamento no art. 893 inciso II e 895 da Consoli-  
daço ds Leis do Traba.ho, vem intrp6r CUHo OINRIO 
para o Egrégio TRIBtJNAL REGION& DO TAT3LHO DA 
eqjerendo se dIe V,Exa. remeter o Recurso cujas ra3es 

seguem anexes,a Superior Instricia pare iulg9ment om  

• 	Trmos em que, 

p deferimento. 

GOINIA, Zj de abril de 1963 

	

•___7 	/ 

- --- ,(ose auarco 13 uJcào cte Morees 
cdv. insc. 49-O.A13. D.F. 

... 	.. 	.. 	."... 	. 	 .. 	... 



J. E. BULCÁO DE MORAES 
	 , 	 c1 

ADVOGADO 

RECURSO 	CRDiNRIO 

RECORRENTE: O BANCO NACIONAL DE MINAS GER.I3 3/A. 

RECORBII)O : -JOS9 ANIBAS DE MO.RAE'3 

RAhES DO RECO.ERENTE- 

EG!GIO TRIBUN.L REGIONAl DO TR13AjHO- (3Regiáo) 

O Barco Nacional de Minas Gerais S,A, 

no se conformando com a respeitavel sentença proferida 

pela Colenda uurta de 0orcUiaço e ulgarnnto de Goinia, 

na reclaço trabalhista formulada por josg Anibas de 

Moraes, ora recorrido, e que decid.iu pela procencia da 

mesma, vem alegar em sua defesa o seguinte: 

A decisão ora recorrida, concluiu pela 

procedencia da reclamaço 7  garantindo ao reeamante, or 
recorrido, o direito a retornar ao seu ernprgo no 

quando findar o seu mandato de dirigente sindical. 

Toásvia, 	forçoso sa1ieitar de plaio que 

na hipotese doe autos, isto no poderá ocorrer, visto que 

o recorrido se acha investido de urna função puolica, Qual 

seja a d.e DELEGADO REGIONAL DO I.APPB em Goie, empregQ 

se que exige horário integral e que nada tem a vr nom 

a condiço de dirigente sindical que o recorriio se dj 

investido, e que é totalmente incomp:-tivei com suas funç6es 

no arco. 

Assim sendo, ngo foi o recorrido dispen'o 

do Banca em razo de seu exercido na direção do Eindicato, 

mas sim, por ter ac&;ito orprego novo, alheio 	funQc sindi 
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J. E. BULCÃO DE MORAES 
ADVOGADO 

Na defesa que foI articulada pelo Banco, 
no se alegou como fundamento bsico, as faltas graves que o 

recorrido hav1i praticado, e que so pelo inqurito judicial 

prprio seria possivel sua apreciaço, apenas se mostrou 
a quajidado funcional do euipregado, sendo que o motivo prin-
cipal da dispensa do funcionrlo 	foi em decorrenola de su 
ace1tao de novo emprego, Qual seja o de Delegado do I.AP 0 B 
cargo padro C5, de provimento livre da cireço da autarquias 

possível que o empregado enquanto 	\ 
e acha afastado do Banco, para exercer uma funa6 de diri-

gente sindical, venha exercer um emprego novo, com horr10 

integral, e com responsabilidades extrarihasfuxiço sindical. 

inquanto ele exerceu smerte as funçes de 
d1rigente-A sindical, o Banco manteve o seu lugar conforme 

determina a Consoildag3o cas J-,aib do Traoa.iho, porem quando 
ie. aceitou novo emprego, sem quajqur reiao direta ou 

indireta com a sua entidade de clase, vau-se na obrigação 

de dispenslo, ante a renuncIa expresa de seu ewprego 
anterior, 

Entendeu a Colenda iuit, que a questo gira 
A 	 -, 

em torno d estabilidade do dirigente sinciica, bata venia, 

no se discute isto nesta eciamaço, mas sim, se o dirigente 

sindici que se encontra afastado temperariamente do estabe 
lecimento, POE E)RCEI: ENPIEGO NOVO, pata o qual foi 

nomeado, devendo cumprir horr10 integral, de acr c o 
regulamento da Prev1dncIa 300iCle Pois se h para o rorrido 
uma impossjbjjj.daçle material em exercer suas fuiçes norIs 

e regulares no Banco, certamente devera haver tombem 

impossihIiiae no seu novo emprego de Delegado do  

Negar_se tal evidência, no possivel 

Por outro lado, quaquer cidado pode i9or 
livremente nomeado para o exercido do cargo d 	ldô a<> ipt 
sem que seja slquer banorjo, e to pouco lider sindical. 

No caso em exame, s existe impossibilidade 
para o dirigente sindical, em trabalhar no Banco, no existindo 

tal impossibilIdade pera ganhar vencimentos de cargo 0.5. na 
Delegacia do IAPB. 

Á 
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J. E. BULCÃO DE MORAES 
ADVOGADO 

A questo da falta grave praticada pela 
recorrido, i no se pode discutir, dado que m'1it.o 
mai. greve 	a assunço de nove emprego, em flagrante 

v1oiaqo da prpria Consoi.idaço das Leis do Trabalho, 

que garante ao dirigente sindical, uma estabilidade 
relativa , enquanto estiver no exercic.io de cargc no 

Sindicato. A aceitaço da tese defendida pela douta 

deciso da unta, data venha, no 60  de bs Øatica, 

dado os abusos que a mesma ir proporcionar, 

UWa pergunta se imp6e no caso presente-

', FICA O EMPREGADOR O3IGADO A MANTER O LUGAR DE 

EX-DIflIGENT' SINDICAL, QUE ACEITAR NOVO EMPREGO?" - 

Se nos afigura negativa a resposta. 

No caso em tgia, o recorrido et exercendo 

cwnulathvaiuente dois cargos, o de dirigente sindical e de 

delegado regional do IAPB, e no haver nenhuma violaço 

da Lei da Previdencla Social, que prevê que os cargos de 

Delegado sejam exercidos pelos prprios servidores as 
autarquias? 

• 	Asi, o recorrido procurou escudar-se 
na sua quaidade de dirigente sindical, para obter proveitos 

pessoais, com a nomeao de um NOVO CABGO de polpudos 

vencimentos, e conseguindo ainda, garantir um emprego no 

Banco, sob a falsa aiegaço de que est exercendo funeo 

tipicamente sindical , No possivei que a pr6prileoo-

lidaço das Leis do Trabalho possa ser violada to fácil-

utente, em visivel Mao  f, e sem nenhuma reaçgc entre o 

dois cargos que vem exercendo o recorrido 4  

O Banco Nacional de Minas Geis S.A. no 
usa de recursos pouco recomendavIs, ea fluas relaç6es de 

trabalho com seus empregados, e jamala impediU quo o 

reclamante exercesse livremente suas tividde 

e isto ele no contesta; porw, no pode concordar com Uts 

empregado que tinha conduta irregular, que faltou com 
a 

	

	
seus deveres funcionais, faltando o respeito com seus spe- 

riores, como esta amplamente comprovado nos autos. 



J. E. BULCÃO DE MORAES 	
( 

ADVOGADO 

O recorrido no aguardou o pedido 

do licerça que formulou ao Banco, e so formulou tal 
pedido, apis haver sido emposádo no cargo de ITeiegacl.o 

do LPB, e de maneira subrepticia, procurou confuncUr 

a Colende wata dando a entender que havia soji itado 

1icena psra exercer o novo emprego de !)elegado do I9B, 
procurando estabelecer uma 11gaco ou vinouiaço entre 

os dois encargos, isto , o de dirigente sindical e o de 
au.ta±quico 

Houve por parte do recorrido, abardono do 
emprego 3  de forma inequivoca , ao se emposrar no seu 
novo cargo. 

Portanto, no h que se discutir nstes 

autos, se o dirigente sindical tem ou no estabilidade 

no emprego, o que se discute, 9 se pode ou no o di.rigente 
sindical, que se encontre afastado de seu emprego 1  ACEITAR 
NOMEAgKO PARA CARGO EXTRANHO AO SINDICATO, em entade 

subordinada ao Exmo.Sr,Minlstro do Trabalho e Previd.encia 

Social, qual se,a o 1 A.P.B.. 	, cargo asse que reqr 

horário ik.tegral, e atribuiç6es totaiment. diversas da 
atividade sindica1 

A deciso ora recorriaa, data veria, no 

merece prevalecer, dado que a mesma decidiu contra a 
prova dos autos 1  e contra a pr6pria C.L.T. (art. 482 letr.s 
h, 1, i,k.). 

Espera o recorrente, que o Egrgio TRIBUNAl. 

EGIONA DO TRARALHO, haja por bem reformar a decisg o , 
pois a mesma se funda em premissa falsa, poic o ponto 

crucial da cortr:.vrsia, no Ef a estabilidade do dirigente 

sindiral, mas sim, sobre a possibilidade dos mesmos aceitaroni 

novos empregos, enquanto estiverem afastados de seus empregos 
primitivos e 

Truos em Que pede e espera seja feita 
mais urna vez a reparadora 'USTIÇAt 

GOIAJ.T, 23 de abril de 1963 
7 	/ 

Eduardo Buicgo de 1oro 

a d v in se. 49 O A .B, OF, 



S 4  PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia 
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PODAR 	 J1JDICI.RIO 
Xxxxxmx 

JUSTTÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

GOINIA 

Sr. 

osÊ iND3S MOJitiES 

Pela presente, ficais notificado para ciência de que foi interposto recurso 

por vós apresentada contra BANCO NACIONL DE MINAS GERAIS I.. na reclamação 	ar ffmx (rio me) 

_•_• 	 pelo que, tendes o prazo de 	dez $10) 	dias, para, 

como recorrido, arrazoardes o recurso. 

* Goiania ,9 de 	MaiS 	 de 1963 

Chefe de SecretáriS 

inip. Nac. — 13.00(, 
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TÊRMC DE REVOSAOpEFÔLHA 

Ccn2ém os presentes tudos_ 4h- .  f 
deLdamenIe nurnerada$ e ruZn*ada 

Do que para eonstr, iavre êste  

Goi4nia, f- de--- 	-. 4e 

L19- Chefe Ss"Wfli 

- 

L 

e 

- 

JUNTADA 
eta data, isço jmtad, too preselltes autos, de 

- 	 - 	 - 	 -- 
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TÊRMO DE REVIS:o DE FÔLHAS 

lCont,,'-In os presentes autos.. ../ fc•ihas, 
devidamente numeradas e rub-r-eadas. 

Do que para constar, lavrei êste termo. - 
Goiânia,..J4de..j4L/de 1.91j 

-L - 
(J 	CeO da Sacr*aria 

: 

1)0 
- 

NOS 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

.t-r-ocuradorjs 	onai do draballio-3a teiao 

2cessD T1-l74E/63 

iNi1s: I3anco i'acionl de iiiias Gerais /A (reclaoiado1. 

(EG3iIUO: J)5E 	nibas de ivoraes (reclarnante). 

G)i&nia, GDIO 

PAdoC 

O roclaoonte, eleito di 	nto indic0l, solicitou ao 

recla:ado licença no reslunerada, enquanto durasse seu isanda- 	
(O 

to odical. acoitou, IofO depois, sua nomeaç para Delega 

do do II1PB  do .stado de ois (fl.ld 1 . Todavia foi eopedido 

sumeriemente pelo reclamsdo por esse motivo.(fls.5. 

Dai a presente reclaxoatOria. 

Tunta "a quO" dando pela ttestabilidade poovis 

rj5t' do recla!:n -te no termos do 3 do art. 543 da  

nindou que fosse o iE3fliD reintegrada, pelo reclamado. 

Dai o presente recurso. 

o reclamado o srwronto de que, tendo o roda 

mante eceit outro empro, ronsnciou oxpressamente ao seu lu 

gar no3anco recorrente. 

?Odavia, COraO a preliminar deve ser primeiro resolvi-

de, enteo varns ao arrumerito da ' atabilidede orovioria'. 

Na verdoda flno existo essa exiressso no texto cansou 

dado. 

la 	aceita porque a dePes que a CLT proporciona ao 

diriente sindical nos termos do art. 543 e suintes cOas-ti-

tue uim 'estabiljdsde relativa'. 

vemos n hiptese, uma contraãitio ia djects", 

coso suarem varios autores e juizes. 

i;a verdade, neo 	pacifica essa metria. Alinham-se 

decisoes i ortantes de um lado e de outro. Todavia e razao, 

e. nsso ver esta, com a v.deciao recorrida. 

Com o seu brilho de sempre, decidiu o colendo T.S.T.; 

- •-T -'- •-- 	 -- 



MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

procuradoria aegional do Trabaio-3a.tegiao 	 -2- 

Processo TT-1748/63 

Tamhm no que concarne h estabilidade do díri- 

gente sindical, tenho sempre itendida que, ve 

dada por lei, à deaisao de dirigente sindical 

pala fato dessa aondiça, a reparaçao ans lt 

11 

de o 	3 do art. 54 	da C.L.T. e a sua rein- 

ter',rao, sem o que ficaria despido de conteií-

do o texto legal, eis ue, à indenizaçeo por - 

despedida injusta far jus todo e qualquer em-

presado, independente d sua condio. Esse eri 

tandiLient  vem de ser proclamado como 

insansuravel em decisao da la.urnia do 

. no rec,ext. n 34.676 publicado na audin-

cia de 29 de maio de 1958. (Amba. xnmero 2894/ 

57-T.S.T. pi.ac. de 7-1-1959 rel.jJn.Wcar se-

raiva. I).J.U. de 3-7-1.959, ap.ao  n 149 peg. 

2373j (in Jurisprudência Trabalhista-riras ha-

ves VI vol.p g .25j. 

Dessarte, nem podemos entrar na mérito do reçur 

so, relativamente à aceitaçao da outra floirieaçao pelo reclauian 

te. icanios  ainda na preliminar. 

iestas condiçes, opinamos no sentido da ser n 

gado provimento ao recurso interposto. 

Belo Horizonte, 10 de junho de 1963 

r - 

ihady Jos NassifC 

procura9or egional 

r 

Aos}Q 

T0. 
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PROCURAÇÃO 

EVERARDO VIEIRA, tabelião do 4 9  ofício de notas do têrmo de Belo Horizonte, em pleno exercício do cargo, etc. 

CERTIFICO, a requerimento verbal de parte interessada, que, revendo, em meu cartório o livro de procurações 

a' 94, nêle a fôlhas 60, encontrei a procuração do teor seguinte: L° 94. Fis. 60. República dos Estados Unidos do 

Brasil. Belo Horizonte. Estado de Minas Gerais. Cartório do 4° Ofício. Everardo Vieira. Tabelião. Procuração bas-

tante que faz o BANCO NACIONAL DE MINAS GERAIS, S.A. Saibam quantos êste público instrumento de 

procuração bastante virem que, no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e cinqüenta 

e um, aos catorze (14) dias do mês de agôsto, nesta cidade de Belo 1 -lorizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, 

República dos Estados Unidos do Brasil, perante mim, tabelião, compareceu, como outorgante, em meu cartório, 

à av. A. Pena, 981, Edifício Sulacap, o BANCO NACIONAL DE MINAS GERAIS, S.A., com séde nesta Cidade 

e, neste ato, representado pelos seus Diretores Dr. Paulo Auler e Milton Vieira Pinto, reconhecidos pelos próprios 

de mim, tabelião e das testemunhas abaixo assinadas, estas minhas conhecidas, do que dou H. E, perante as 

mesmas testemunhas, por êle me foi dito que, por êste público instrumento, nomeia e constitue seus bastantes 

procuradores, em conjunto ou separadamente, os drs. MILTON SOARES CAMPOS, JOÃO EUNAPIO BORGES 

e CUSTODIO ANTUNES FONSECA, braJsileiros, advogados, casados, residentes nesta Cidade, para, perante 

qualquer juízo, instância ou tribunal e junto à Justiça e ao Ministério do Trabalho, representar o outorgante e 

defender os direitos dêste contra quem quer que seja, em qualquer ação ou procedimento judicial, em que êle 

outorgante, fôr autor, réu ou por qualquer forma interessado, usando os procuradores, no desempenho dêste man-

dato, de todos os poderes da cláusula «ad-judicia», ora expressamente outorgada e podendo desistir, transigir, 

receber, passair recibos e dar quitação; requerer e promover falência de devedores do omitorgante, fazendo e assi-

nando declarações e habilitações de créditos; comparecer a assembléias de credores, votando e aceitando votação; 

aceitar e embargar concordatas; promover medidas assecuratórias de direitos do outorgante; substabelecer e 

praticar todos os demais atos necessários e em direito permitidos. E, tudo quanto assim fô'r feito pelos ditos 

seus procuradores ou substabelecidos, promete haver por valioso e firme. Assim o disse, do que dou fé e me pediu 

êste instrumento, que lhe li, aceitou e assina, sôbre selos federais no valor de Cr$ 4,50, incluído o dai taxa de 

Educação e Saúde, com as testemunhas abaixo reconhecidas de mim, tabelião, Antonio A. de Oliveira e José Fa-

gundes da Silva. Eu, José Pedro de Araújo Andrade, escrevente juramentado, o escrevi. Eu, Everardo Vieira, 4 9  

taheliã, o subscrevo e assino. Everardo Vieira. Belo Horizonte, 14 de agôsto de 1951. (a) Paulo Auler. (Sôbre 

os selos federais acima referidos). (a) Paulo Auler. (a) Milton Vieira Pinto. (a) Antonio A. de Oliveira. (a) 

José Fagundes da Silva». Era o que se continha eia a dita procuração, da qual mandei extrair a presente certidão, 

que conferi e achei em 10 conforme o origin1 qual me reporto e dou fé. Dada e a a nesta cidade de 

Belo Horizonte, aos . ........dias do mês de /'C2C4' do  ano dei. 	... Eu, 41  tabelião, 
a subscrevo e assino. 

DO  40 

EVE 

FÇLHo 

J 4 tabelião 
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24 de junho de 19630-. 

S TRE.J HOEi.S do dia vinte e qu.atro de unho de mil novecen-
tos e sessenta e trs, exí sua sede s  la rua Curitiba, 835, 30 andar, nes-
tg cidade de Belo Horizonte s  Capital do Estado de Minas Gerais t  reuniu 
se o Tribunal Regional do Trabalho, desta 34 Regigo g  sob a presidncia 
do MM. Juiz Uerbert de 14agalhos Drummond, presentes a Dra. Emiliana - 
Martins de Andrade, Procuradora do Trabalho o MM. Juízes Curado Fleurr, 
C.ndido Gomes de Freitas Àbner Faria, Fblo de A. Notta e Jos Carlos 
Guimares. Ausente, com causa justificada, o MM. Juiz Vieira de Meio. - 
Pelo MM. Juiz Presidente doi declarada aberta a sessao, procedendo-se . 
leitura da ata da reunio anterior que foi aprovada. A seguir., foram 
assinadas os ac6rdos relativos aos processos nQ; TRT44004/62, TRT,... 

638/62, TRT-3915/62, TRT-1430/63, TRT-230/63, TRT-1046/63, TRT.39l0/62, 
TRT-1268/62, TRT2838/62, TRT-3612/62, TRT-2362/62, TRT..3626/62, TDT.. 
1726/62 e TRT-15C2/62. Proclamados, logo ap6s pelo MM. Juiz Presidente 
os processos em pauta para hoje, observada a preferncia para ou advo-
gados Inscritos para defesa de seus constituintes, pela ordem; TRT-..# 
178/, de recurso ordinrio interposto da deciso da MM. JCJ de GoI&-
nia Estado de Gois, pelo recorrente-reclamado iLICO NACIUNAL DE MINAS 
GEiIS S.A., recorrido-reclamante J039 AiIB8 MORAL$. Objeto: dispensa 
de funço.BeL.tdo pelo MM. Juiz Curado Fleury, na discussao usou da pa-
lavra o advogado Cust6dio Antunes Fonseca pelo recorrente-reclamado. Em 

- vota ç o o Trbuna1, por maioria de votos, de acrdo com o Relator, dou 

provimento ao recurso, para julgar improcedente a reo1amaço. Vencido o 
MM. Juiz José Carlos Gumaes que negava provimaito a apo,pza man-
ter o x* decisSrio 	orido.Ngo tomou parto neste jt1gmento o MM.Juiz1 . 

Fbio de à. Motta,por haver chegado a sesso com atraso:• TT-16O3/63, 

de recurso ordin&Io interposto da decisao da MM. 29 JC1 desta Capital, 

pelo recorrente-reclamado RIO HOTEL LTDà., recorrida-reclamante MARTA 

MATT-P, MACIEL. Objeto: indenizaço, farIas, 132 mas, horas extras e d- 

ferença de salrio. Relatado pelo W. Juiz Abner Faria, aps os debates 7  

o Tribunal, ia unanimidade, deu provimento ao recurso s  para anular a r* 

decIsao recorrida, determinando a volta dOS autos la MM. Junta de origem 

para nova Instruço e julgamento do feito, de a6rdo com o parecer do - 

Di. Helio A. de i ssumpço, Procurador do Trabalho. No tomou parto iiostø 

julgamento o 14M. Juiz Fbio de A. Motta, por haver chegido . sesgo com 

traso. T-1305/ 9  de recurso ordinário Interposto da deciso da MM. 

19 JCJ ãest. Capital, pala recorrente-reclamada CIA. FRÇA T. LUZ DE MI- 
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Certidão de Julgamento 

- 	 Processo n. 

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 
ordinéria hoje realizada, julgou os presentes autos, tendo 

resolvido, por maioria de votos, de acrdo com o Relator, dar provi- 

mento ao recurso, para julgar improcedente a reclamaç.o. Vencido 

o MM. Juiz José Carlos Guimares, que negava provimento ao apelo, 

ipara manter a r. decis.o redorrida. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs, juizes: Curado Fleury (Relator), 
Cândido C-omes de Freitas, Abner Faria, José Carlos C-uimaries. 



ri 

OBSERVAÇOES: No tomou parte nste julgamento o MM. Juiz Fbio 

de A. Motta, por haver chegado à sesso com atraso. 

Ausente, com causa justificada, o MM. Juiz Vieira 
de Meio. 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou M. 

Belo Horizonte, 24 de 	junho 	de 1.963 

- j--.- 

:.. 	.L 	 .......... 	'..... 
Secretrjo. 

Á 
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- BANCO NACIONAL B7 TNAS dBRAIS s/A 

Becorrido - TflST ABTBA T. fl2JJPS - 

/VYV/ 

- Ii orna no raumFis 

1pra e x ercor fur r e.o io]±c — 

J"Teoative - Te.alidsde 

O Jienco non esteva «bni:ado 

a concoder linc'rc no rer 

a rara exerccio de :runn.n irn 

BI ica em horrio incorpatívei — 
comi o do :Pancc. 

O Banco nnc' trrcdi no o-

Broiro o evorcícjc do caro de 

diriccnte. sindical, cuja estabi 

lidade provin6rie. tese n,o no 

cífica e para a disponsa n,o se 

faz mister innirriio judicial - 

s6 cxi vel rara a estaPilidode 

rovista no art. 492 da C.B.T. 
Ll 

José AniBas Boraes emreclonat6ris sovide com- 
ira o Banco Pacional de Tdinos Gerais S/A,pede seja tornada sem 

efeito su.a desnedida, assemre.ndo-1I'ie a volta ao enprro ao fim — 

de seus mandetos, esclarecendo QUS em Uovnro de 1961 entrou em 

férias e, se achava em seu e;zo, quando assniniu o carro de de1ea 

do do I.A.PB; findas as fnias,em 16/12/l962,so1icion. licença 
nc rcmunerada; Qne,mais or' 	em 16,/1,/1963, reonhou comunico.- 

o horror sido desnedido;s mediia 	ileal, de vez one 
onto nindinol e coza de esta1i1idsde nroviorin, 

O Porco em defesa, alepa oue ao cnmrrio do — 

rrton de fazor crr o roeloendo, o oedi°a ro no vonifi-

cnn pelo ftc de ser Frosidenir' do Sird caio,tento assim que, oman 

do de sus. imvstidura nesse csr'c .ismair lhe criou erbnronoc li 

vre atijdode sindical; dilranin os fnias -°re nciordo rei o Pres± 

dente dc T. 4 ,?F. nora a funço de Delepado Fe''icna1 do ei todo. an 

tarquia, fineno que constitui ennrs rovn,diotin- o 

cao sindical, nodendo ser ocurada nor qualouer cidndo; eoitor._ 
do-a., o T c1ramte amiomtícamente rCn.1,nciou e aBandonou o ernpro 
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incorrendo no art.482 letra h e k da C.L.T.,j. que,agrediu fisica 

niente a seu chefe imediato; deve assim ser julgada improcedente a 
aço. 

Ap6s processamento regular,foi a aço julgada 

procedentc,enendendo ainda a I. Junta a quo "  que estando o po 
tulante garantido pela estabilidade provis6ria,s6 mediante inqu-

rito judicial poderia ser demitido.- 

O Banco rebelando-se contra a decisao,em tempo 

oportuno,inanifestou recurso ordin&rio insistindo na iinprocedncia 

da reclsmaç.o,tendo o recorrido sustentado o aorto da deciso re 

corrida. - 

Nesta instancia,peia douta Procuradoria Regio-

i.al, oficiou no processo,o Dx. Whady José Nassif,opinando pelo - 

desprovimento do apelo.- 

- É o relat6rio - 

Nao se queixa o reclamante de que o Banco opu-
sesse qualquer dificuldade ou emba,raços que impedisse o exercício! 
da sua fimçao como dirigente sindical. Pela prova colhida verifi-
ca-se que vinha 6le exercendo rio Sindicato as ftmçes pare. a - 
quais foi eleito. Com  sua nomeaço para a funço pi.blica de Dele-

gado do I.A6P.B.surgiu a dificuldade de atender ao horário do - 
Banco,o que levou-o a pedir a licença remunerada para poder exer-
cer a funço p't5bliea de Delegado do I.A.P0B.,de vez que quando o-
cupava exclusivamente a ftnç,o de dirigente sindical,tudo corria 

de modo normal,tanto assim que anteriormente nio solicitsra nenhu 

na licença ao Banco. Ap6s sua norneaç,o para a ímçao pi5..blica,im-
possível se tornou o exercício das três atividades,forçando-o a 

Bolicitar a licença remunerada, no porque dela necessitasse para 
D exercício do mandato sindical e sim para ocupar o cargo de Dele 

gado do IAPB. A licença nao remunerada para o exercício do cai'-

o de Delegado do I.A.P.B.,o Banco no estava obrigado a conceda-

La e com a negativa no criava o Banco nenhuma dificuldade ou opu 

aha qualquer embaraço ao exercício do cargo de dirigente sindical 

egou o Banco a licença para o exercício da funç.o pJlica de De-

Legado do Instituto.E aceitando funço reiiiunerada e incompatível 

om a do Banco,deixava evidenciado o seu prop6sito de no continu 

ar a exercer o emprgo que até ento vinha ocupando no Banco, que 

a.c dispensá-lo n.o teve o intuito,desejo ou prop6sito de dificul-
ar ou indir continuasse ê1e a ocupar a função de dirigente sin 

1ical.n rior n.o se discute,no caso foc1izado,a tornentoa 
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netac 	a1icac o § 3Q n 	543 a C,i. T , ln 1 e o 
rador ao esedir o eijroado no f-10 coi o niiio ou o iro6si-

te de iïnedir pdesEe 10 exercer n condiçoo ce di'iror!to si .. 
cal ,mo.s, em virtude de sua ronincis ao carco mIo exercia no Banco 

com a aconao de funço rnBlioa, com hor.rio incompatível com o 

o cm o ad or, o]. óm de andros lOuvo o ai mli os na_inicil 	di- 

duonie comproadQs, iDLnndo como orocedonte o seu. dir:ido 	esta- 

Bilidodo mrooiruto do, junisprudncia. aiioa vacilante o 111-0 

pacífica OmIO no. Surroma C6rte, s?ni ando raro ar2:2entar,fleCe9oó 

rio uco ore o irqnóriio judicial rara a sua despedida, arozar do 

Brilhantismo d r- decisao rocorrido dc lavra de un do maio cul-

ias e competentes Jirízes de rrimeira ins,noie. da 34  Reio,O in-

quórito judicial rara a desnedida de e 	boilitrio só ó extnido - 

rara o oBreiro com e ecioBilidade rrevista em lei ou soja a do - 

ari 492 d. (]B.T. rarontido relo deondioiopal dao Ji. no. lei me 

nhuma dis osioo arantindo co enropado em 6zo da estaBilidade 

rrovisória o diroi -ho de ser dasuedido mediante eniorizaeo judici 

al 	óo coountonto inquérito judicial, como acontece no caco da 

estaBil Hde finecionol croiiirida denois de dez anos de casa.- 

A aceiia.o da funç.o p.Blica remunerada foi 
mI Vordade o feto que tornou inrossível a coniinuaço da reiaoo 

de emrrpo,ouc o emnreTado urctc.ndia ficeose suorensa pela liceu-

ca ní•..o ronuerada- A funço 	Bli. ca nor le aceita no 	a iranos 
ia por lei e o Banco no ewava oBrigado a concod-la,dcvez ano 

7ora o exercício da fuioo cm dical ele anteriormente uno roqas-

reraliocuca, que só foi sclicitod, depois de sua nOm9aço rara a 

Belepacia do I.A.P,B. 

EmBora ocupasse tanhóm fioo de diriron do a'' 

dicai,no oro : ceocóric innuórito judicial rara a sua desredida, 

ano o foi,no caso,oiB-udi.cc, mao com o intiito de imiedir conti-

nno.soe o cmoran'ado a exercer a fiinao n torio do sindicoto e 
-nor modivro outros, inclucive acoitac. do fo ni-Blioa, ane 

impossiBilitava o reclernante de continuar a rrsstar servicos ao - 

Banco ou rolhor que o nruava a deixer o emprec, salvo com con-

sentimento do soirranador. cxc lhe f6ra manado sem violao,o de nua] 

crer disiositivo local ou de direito do enirrepadc, 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta. 

A O O E 7] A M os Juizes do TriBunal Eedioncl 

do TraBalho da Terceira Repio,por raicria de votos,de ac6rdo com 

o Pelator, em dar rrovimento ao recurso,raro jnlpar i2eproc:rento o. 
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reclaraço. Vencido o lifI. •Jiz José Carlos Guinares,nue negava 

proviento ao aplo, rara rnaner a r. decio recorrida 

Custas na f orna da lei 

Belo ilorizanto, 24 de junho de 1963 

/ 

7, 
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JUNTADA 
t'ksta data, faço Juntada, aos presentes autos dø 

)• 



A 

ESCRITÓRI O DE ADVOCAcjIA ruu 
Fabio Faria Áfeieip'os 
José de Freitas Picardi 
Alauricio Leite Jun queira 
Diu ias Perrin 
Ia,niro Cij5riano da Silva 

A1voa1>. 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Prejdente do Tribunal Reionai do Traba 
ilio du 3a. Reg iao. 

r 
1 

'á 	- £ • 	- 

Jos Anibs de Moraes, nos autos da roola 
mb trabalhista que move ao Banco flacional de Minas Gerais 
SÃ, nao concordando, "data Vênia", com r. decisao dse Egr 
gio Tribunai g  vem da mesma recorrer, como de fato recorre, 

para o Colendo Tribunal Sue,tior do Trabalo, de revista, 
nos trrnus do art. 896, letras a e b, pplas razges em anoco. 

Requer, assim, cumpridas as formalidades 
léais, o envio do processo ao Tribunal "ad quem", bem como 
a juntada ao processo da procuraço que acompanha o presBnte 

P,D. 

Belo Horizonte, 7 de aosto de 1963. 

PõPe Mauriojo Leite Junt1uejra, 

Avenida Amazonas, 491 
Ed. Dantes - Conj. 419/20 
Telefone; 	2-8325 
Belo 	H o r i z o n t e 



ESCRITÓRIO DE ADVOCAC!A 

Fabio Faria Mefriros 
José de Freitas Ficardi 
Mouricio Lei/e Junqzicira 
Dimas Perrin 
RamirH Cipriano da Silva 

1voahs 

T.ecorrTÏte Jos AniJas de oraes 

1 corrido: Banco Nacional de lflas (erais SA 

recorrente 

Colan..o Tribunal, 

du se conhecer do presente recurso, 

"eorcessa vnia" eis jue: 

1- Os fatos 

O recorrente prosidnte do Sindi 

cato dos Bancários do ttado de Cois; j  ocupaiiJo o czro dt 

presidente do Sinaicato, por \ifldica.çao d clae, em 	em- 

biela, veio a. ocupar a flelecia do Instituto das Bancários 

-IAPB- do Estado O Go1 

uando o recorrente comunicou ao 

recorrido o seu coaisslonamento na Agncia. do IAPB, ali: un 

dias mais tarde fui deaiitido0 

Em brilhante deeiso, a 	Yunt 
de Coiania deu pela procediicia d reelamat6ria do recorrente 

juisando porLadorcla "estabilidade provisória", por ser dii- 
ente sindical e, em conse&juncia, nardou ue o recorrido o 

reintegrasse no empr Qe 

O V. acHj'do recorricio,ainda que 

reconhecendo os fatos, inclusive çue o recorrnte e prosido 

te de Sindic:to reformou a sentenca de la. instancia, por 

dois motivos: 10 o Tribunal proltor da v. deeiso na, reco 

nhece a "estabilidade provisória" ao dirignte sindical; 22) 

o Dai,.co recorrido teria tomado a medida de dispensa contra o 
recorrente no por exercer mandato sindical, mas por exercer 

outro e1pro 

2- Do cabimento da revista 0  

Os jpreceRtos ieíais viulados: 

— art. 453 § 39 da Consoiidaço das lei uU 

TrÈibalho; 

— art. 159 a Constitujio Fetiiitl; 

Avenida Aniaona, 191 
Ed. Dantés - Conj. 4 19/20 
Telefone; 	2-8825 
Belo 	Horizonte 
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ESCRITÓRIO DE ADVOCACL4 
Fabio Faria 1íeieiros 
josd de Freitas Ficardi 
jlÍauricjo Leite Junqiieira 
Dirnas Perrin 
Ram ira Ci/riano cia Silva 

Ailvo0a dos 

4_ irern iskr . d 	lal: 

Do Tribunal Superior ob Trabalho: 

O impedimento de dispensa de emprego dirinte 

sindical, sem justa causa, deriva do artigo 543 dz 
Coflsi;lidaço, exarinado em consonancia com o seu 
§ 3, O objetivo da lei o de evitar que o einpre-
Lador venha a frusta.r e siridicalizaço ou impedir 

o exercido dos direitos dos sindicalizados, den-
tre is quais es o de ocupar cargo de direço de 

14 antidade de classe. A garantia do emjjro ao diri-
gente sindica 1  o colorrio dos princípios consti 
tuejonais ou legais que amparam o direito de asso-
ciaço profissnnai. J Be cristalizou a Juriajru_ 
dncja no sentido de reconhecer "estaijjidado com-. 
dicional" ao dirigente sindical" 0  
(Pleno - proc. 3.703/58, "in" D.O. de 12-12.-6e, 
"apid" Dicionrios de Decisea Trnb1haj5tas de 
B,C.Bonfjm, ed. (1e 1961.) 

Assim, demonstrd, a Vioaçao de literal disposiçao 
de lei, bem cotio havendo a v. deciso recorrida divergjdo de 
areato disse Coledo Tribunal na plenitude de sua coiposiço, 
de se conhecer do presente recurso 0  

3- De mentis, 

60 No empolgante debate que se traou nos Tribu-
nais de nsso Pais, - Be o diriiente sindicalou no ampa-
rado pela "estabilidade provis6nja ou condicionaj"_ o Tribuna 
prolator da v. deciso recorrida tem se coljoa.do, invanjavel.-

mente, ainda que dividido, ao lado da corrente que nega ao 
dirigente sindical o amparo da estabilidade quando no exerci- 
cio do mandato. 

No entanto, "concesaa Vnia", a justa interpre 
taço do texto legal, inclusive o Constuciona1, analjzqndo. e 

o problema sob o plisma social, leva-nos a seguir a corrente, 

Avenida Amazonas, 491 
Ed. Dantés Conj. 4 19/20 
Telefone: 	2-8825 
Belo 	Horizonte 



ESCRITÓRtO DE ADVOCACÂ 

Fabio Faria Jíeciciros 
José d, Freitas Pica rdi 
Âiauricio Leite Jnnqzicira 
Dirnas Perna 
Rwniro Cipniano (1(1 Silva 
- 	 :\dvogatlus 

ja vitoriosa, que reconhece ao dirigente sindical aquela 

imunidade 

Nsse particur, é mais urna grande contri.buiçao 

de nossos Tribunais ao aprimoramento do regime democratico0 

B) No caso sub-judice, o Tribunal prolator do v 

ae6rdo recorrido, sabendo-se vencido na grande tese, encon-

trou um pretexto para se colocar contra a estabilidade pro-

vi6ria do dirigente sindicall o recorrente fora ocupar o car 

go de Delegado do I4PB por dindicaço da classe e do Sindica 

to. 

"Cuncessa vnia" extranha a posiço do Triflual 

"a quo"; ao invés de louvar o ,ovrno, neste caso, atendr 

classe, nomeando para gerir seu Instituto alguém de sua con-

fiança, dando uma outra demonstraço de aprimoramento do eia 

toma democratico, cria 6bieds a que assim se proceda0 

No é demais ressaltar que o recorrente foi 

ocupar o cardo em comisso de delegado do Instituto, quando 

presidente do Sindicato, por indicaço do Sindicato e por 

deterrninaço da lasse reunida em assembléia 0  
"Concessa vênia", as concluses: foi no intere 

se do Sindicato e da classe que o recorrente foi ocupar as 

funçes de delgado do IAPB; o exercicio daquela funço se do 

funde, no caso sub-udice, com a de presidente do Sindicato 0  

Ademais, a tendncia da interpretaço dos tex-I 

tos legas, deve ser, "data vênia", no s-ritido Ae se permiti, 

a quaisquer banorios, sejam ou nao lirigentes sindicais,sem 

prejuizo de seu empro, que ocupem o cargo em corisso de 

Delegado de seu instituto; o raciocínio é simples: agir de 

outra forma seria, na pratica, proibir ao bancé.rio, que é 

quem melhor entende dos problemas de sua classe — claro-, de 

gerir a ixistituiço que deve servi-la 0  Isto porque, sexdo 
o cargo comissionado, podendo ser demitido a qualquer rnoen-

to, nenhum bancário se arriscaria a aceitarr o cargo, se  As-
to viesse acompanhado do exliectro do dernprogo 0  

E mais: 

"Venia concessa", no meu entender, tais 

aaros se equiparam mais a encargos piiblicos, desde que, mal 

Avenida Amazonae, 491 
Ed. Dantes Coo). 419/20 
Telefone: 	28825 
Belo 	Horizonte 



ESCRITÓRI O DE ADVOCACIA 

Fabio Faria iledeiros 
José de Freitas Picardi 
Mauricio Leite jun queira 
Dimas Perrin 
Ramiro Cipriano da Silva 

Àd-ogados  

das vzes, snifcam verdadeiro sacrificic para seus ocupan 

tes0 

1, se assim se entende, o direito de o empregad 

em ir ocupar tais ennargos esta expresso na C.LT,: 

Àr 472 - 
O afastamento dil empregado em virtude 

das exigrÀCia.s do serviço militar (RT DE ('UTUO E 

CiRG PÚLICc, nao cossi. ituir& motiVo para alte-

raço ou rescis0 contratual, digo, do contrato 

de trabalho por parte do mpregador" 

Alia's.2, preceito 'egal tambm vio.Lado pelo V. 

ac6rdao0 

Por tudo o exposto, cremos, o Tribunal prolator 

d, v deciso recorrida perdeu urna oportunidade excepcional 

para rever a sua tese, pois o exercido do cargo de delegado 

do Instituto era mais um motivo para que Be reeonhece' 	esta- 

bilidade ao dirigente sindical, ora recorrente 

/ 
Apel*ndo aindae princialmonte 1para OS aureos 

suplementos de VV0Excias. 9  o recorrente espera a reforma do 

v.ac6rdo, restabecendo-se a sentença de primeira instnci 

que tornou sem efeito o ato rescis6rio, como a de 

Justiça 

Belo }Ioriolte g  7 de agosto de 196. 

pp .auricio Leite Jurnueira 

Avenida Amazonas, 491 
Ed. Dantes - Conj. 419/20 
Telefone: 	2-8825 
Belo 	Horizonte 
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9 PROCTJRAÇO ti  

Pelo presente instrumnto particular de 
procuraço que datilografei, eu JOSE ANIBAS DE MORAES, 

brasileiro, .sqlteiro, bancário, residente e domiciliado 
em Goin1a, Capital do Estado de Goiás, nomeio e consti-

tuo meu bastante procurador ao Di'. MAURICIO LEITE JUN - 

QUEIFA, brasileiro, casado advogado, residente e domic-
liado em Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Ge-
rais, com escrit6rio profissional 	Av. Amazonas ng 491, 
sala 419, para com os poderes da clusula ( Ad-Judleia 
imterpor recurso na aço reclamatria nor mim proposta 
contra a firma BANCO NACIONAL DE MINAS GERAIS S/A, Agn-

cia de Goinia, podendo para tanto usar de todos os po-

deres nescessarios para a interposiço do recurso, bem 
como substabelecer. 

Goinia, 

.
41  

	

Dr. 	 :.y 	•'« 
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ÍCLU5AO 
Ita data; faço  conchsos os presantoi aitos ao 

Sr.  
AFe 	O 	d 	 _V. 

CàrzI di 2ir,trs,  
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TWT..79t/63 

Senhor advogado, 

- 

Notifico'u'vos, de ort€m do 	. Juiz presidente 
dst., Triunal, que deijeis roviderciar, io pi'azo de cinco (5) dias, 
o paamenta das custas relativae ao adicional de 20%, lei 410/A, de 

no proceBc T1743/63 entre nar:ea: A CO 'TCT ;  L L 

MINA S CERÁ IS 5/A e JO 	1 S .JE OflA S. 

tifico.vo, aindn, que as referidas custas 
trortem em C4865,20  e devem ser pagas, cm eapc1e, nesta Eeo, 

Belo Horizonte, 9 de agso de 193 

Chefe da Seeco 3udioiari 

EzmP ar. 

Dz'. aur!ct -  Leite Junqueira 

Ave Aizoxs, 191 Co*j. l419/20 
Ed. ntea 

r/ CAPITAL 



que. nesta da', o recorrente nagow  

	

têrmos da Lei n. 1. :03 	2/ --63. na impor 

	

ds 4 tT 	__ .; 'ui )o 	regiserads. 
tpóprio.. 

Bsiø Hor?zonte 	de 
 7, 	

de 196 
- 	/ 	ç _1K• 	
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3.a REGIÃO 

N1 
NOTIFICAÇÃO 

N.°.... 

{ 

	

ASSUNTO: 	 ..................................  ---------------------------------------- ............. interposto p...øz. ............... 
..1RA.. ...-------------- ... ............................................................................ 

contra decisão deste Tribunal, proferida no proceso n.° TRT.-.......................17h8/65, em que 
parte contrária 	 GER.è1.8 ............................................................... 

Eni 

amentri ¶T .1.................1 co f o ....!33nC 3  Nae ton1 3a Mtria Gere is 
. R . 	C.r.13$ 	...................................................... 

Ç.PITAI1 

Peja presente, ficais notificado......de que, segundo 
disposit0 legal vigente ( 	 .. .p....da 

2E,.5i 	................................................................................................................................................................................ 
........................................................), 

dispondes de ..... .5 .... ...(.......... ....................... ) dias, a partir de hoje, para apresentar contestação 
ao recurso supra referido. 

Belo Hor o te....1. .......de......................... CStO de i.4 

IRETOR DE SECRETARIA 

L. 	. 

-- 
7/ 

/ 

7 

/ 
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11co NACIONAL 
DE MINAS GERAIS SA. 

T. R. T. - 3U REGIÃOj • 	1 
3 AGO iCN3 

11 

PROTOCOLO 

PELO RECORRIDO : BANCO NACIONAL DE MINAS GERAIS, 

EGRÉGIO TRIBUNAL 

1 - Do recurso de revista trazido a f1. 50/54, 
se Egrégio Superior Tribunal nem poderá conhecer, já que a ma 
téria decidida pelo v ac6rio ora recorrido no contém tee 

cujo respeito outros tribunais do País, na plenitude de sua com 
posiço - ou o pr6prio tribunal a 	- hajam dado inter- 
pretço diferente, assim como no fci dito ac6rdo proferido 

com violaço de literal disposição de lei ou de sentença norma-

tiva, - hipóteses em que se admitiria o recurso de revista 

Por isto mesmo, o recorrente no apontou ne 
nhuma ckiso diversa, nem conseguiu indicar texto de lei algum, 

que contivessem entendimento em desacôrdo com o que entendeu o 
acórdão recorrido. 

II - Com efeito, O que decidiu o v, ac6rdo  re- 
corrido foi, simplesmente isto : - o recorrente, sendo servidor 
do Banco recorrido, na agencia de Goiânia, no podia, sem con- 

- 

sentimento de seu empregador, aceitar e exercer outro cargo 
cargo p1blico embora, qual o de de.egado de autarquia de previ-
dncia social, com horário imcompatível e inconciliável com 	o 
seu, de bancário, conforme êle próprio o declarou em carta 	de 
fis. 12. 

Deciso certa, esta do Tribunal a 

III - No recurso de revista, quer o recorrente des 
viar o debate, para discutir outra tese, a tormentoga questão 

MOD. 3253 



BANCO NACIONAL 
DE MINAS GERAIS S.A, 

eôbre sè o dirigente sindical pode, ou no, ser despedido. 

E cita, a seu favor, um acórdo, um únioo a 
e6rdo, qual o proferido pelo T.S.T. no proc. nQ 3.703/5e. 

Ora, em contraposiço a se ac6rdo, 	que 
no é o que melhor interpreta o artigoj § 3 2 1da C.L.T., p0- - 
deríamos c.tar inimeros outros de outros tribunais do País, in 
clusive do pr6prio Tribunal Superior do Trabalho e do Supremo 
Tribunal Federal : 

"Empregado investido legalmente em mandato 
de repreentaço sindical poderá ser demitido por juo 

to motivo devidamente comprovado". (Ao. T.Sup.Trab. , 

no proc. 2.912/49, Rei, Ministro ArtolÍ'o serra, pub 
"Diário de Justiça" de 22/11/51). 

* 	* 

"A matéria é por demais conhocida c jj foi 

objeto de longos debates no só nesta C8rte como, tgm  
bém, no Egrégio Supremo Tribunal Federal. Trata-se de 
aplicaço do art. 543, § 39, da C.L.T., que oonooante 
opini 	de alguns publ1c1t&s, cria a estabi1idadepz 
vi.ória para os empregados, quando investidos em man 

dato sindical. Nas várias oportunidades em que me te-
nho pronunciado a respeito, sempre entendí que a lei 

só confere estabilidade no emprêgo ao empregado 	que 
contar mais de dez anos de serviço na mesma emprêsa 
O dispositivo acima citado, é verdade, no permite ao 
empregador impedir que o empregado exerça mandato sin 

dical, mas daí no se pode excogitar essa "estabilida 
de provisória", pois seria, na expressão do Eminente 

Ministro Ne1on Hungria, uma "contraditjo In adjectia". 
Se a dispensa do empregado, em circunstneja tais 
quando ocupante de cargo de administração sindical, é 
imotivada, a lei comina a sançao específica ; multa e 

indenização to smente. Essa, aliás, foi a so1uço 
dada pelo Tribunal Pleno do processo T.S.T. 5394/54 
de que fui relator, trazido à colaço" (Acárdo do T. 
S.T. proferido em 14.1.58 no recurso 2.977, pub. 	no 
"Diário de Justiça", da Unio em 23.5.58, apenso, pá- 
gina 1.695). 

* 	* 	* 
MOD. 3253 



'BACO NACIONAL 
	

& 
DE MINAS GERAIS S A. 	 -3- 

No mesmo sentido, ver ainda do Tribunal Su-

perior do Trabalho os ac6rdoa proferidos nos recur - 
SOB fl 2 8 3.582/57 e 1.631/56, relatores Ministro A8 
tolfo Serra e Meio de Carvalho 0  

* 	* 	* 

Ainda na mesma orientaço acha-se o Supremo 
Tribunal Federal, pelo que Be vê de inúmeros julgados, entre os 

- 	 quais podem ser citados : 

Recurso extraordinrjo ng 21.035, relator 
Ministro Nelson Hungria (D.J. de 5.9.55 - pag. 3.143) 

Recurso extraordinário nQ 48.382 9  relator 
Ministro Ari Franco, julgado em 17.8.61. 

Embargos no Rec. Extrgordinrjo nQ 46,835 , 
relator Ministro Franco, ac6rdo unânime do Tribunal 
Pleno, em 21. 7. 61. 

* 	* 	* e 

IV - Mas, como dissemos, a matéria decidida pelo 
tribunal a quo l neste processo, versou questo diferente. 

Entendeu o Tribunal que no estava em jôgo 
a condição de dirigente sindical do reclamante recorrente, pois 

que contra ela o recorrido nunca se insurgiu, conforme provado 
nos autos0 

Deixou sempre que o empregado ora recorren-
te exercesse livremente a atividade sindical, afastando-se e au 

sentando-se do trabalho as vezes que necessitasse0 

Com o que o recorrido no Be conformou foi 
que o recorrente aceitasse cargo pdblico federal remunerado, a] 
tamente remunerado, com horário totalmente incompatível com as 

funçea de bancário, segundo o dizer do prdprio recorrente (ver 
fis, 12). 

V - Nem se impressione o Egrégio Tribunal ad 
quein com a invocaço pelo recorrente do artigo 472 da C.L.T. que 

MOD. 3253 



ANCO NACIONAL 
DE MINAS GERAIS SA. 	 - 	- 

permite o afastaiento do empregado ao serviço, em virtude das 

exignciae do serviço militar ou de outro ENCARGO ptbiioo , 

sem que ocorra motivo para resciso contratual. 

O encargo phiico de que fala é o encargo 

mesmo, isto é, aquele que se exerce sem vantagem, sem remune-
raço, aqule que é serviço relevante, munus, como por exem - 

pio o serviço de juri (jurados), o serviço eleitoral (por re-

quisiço nas épocas de apuraço de eleiçes) e outros 	que 
tais, para os quais o cidado é convocado e mao lhe é icito 
recusar. 

Entre êsses no eet, evidentemente, 	o 
polpudo cargo de delegado de autarquia. tote no, no £ enoar 

o . 

VI - Ante o exposto, espera o recorrido que o 

Egrégio Tribunal Superior do Trabalho nem conheça do recureo 
de revista manifestado a fis. 50/54, ror no ter o reoorrcnto 
provado que a decicao recorrida, oo decidir como decidiu, haja 

dado a qualquer dispositivo legal interpretação diversa da de 

outro Tribunal, ou dele próprio, bem como tenha sido proferi-

da com vio1aço de literal disposiço de lei ou de sentença 
normativa, 4nicas hipóteses em que o artigo 896 da C.L.T. per 
mitiria o recurso. 

Se, porém, o Egrégio Tribunal ad quem co-

nhecer do reourso,seja psra manter o acórdao recorrido que 

bem decidiu, ao confirmar a despedida do empregado que, sem 

consentimento de seu empregador, aceitou cargo, de tempo In - 
tegral, e de horário incompatível com o seu na empresa empre-
gadora. 

BeJ,.-1orizonte, 23 de ag8sto de 19E3 

Of - Custódio Antunes Ponsea - 
Advogado 

MOD. 3253 



CONCLUSÂO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos aa 
Sr. Presidente 

Aos 	de 	 de ig 

CONCLU 

Ó V.lóndc, Tribunal Superior dó Trabalho 

Fre,dents cio T H T. 3a. Fegl8o 

FL 

REMESSA 
CLUIOS 

r 



à 

TÊRMO DE AUTUAÇÃO 

Aos.....................dias 	do 	mês 	de...... 

de 196.. 2, autuei o presente recurso de revista o qual tomou o 

n.o 	 .T........ 

....................................... 

.. 	
.. 

TÉRMO DE REVISÃO DE FÕLHAS 

Contêm êstes autos ..../ 
	 fôlhas, tôdas 

numeradas, do quep 	cons"4raar,/ lavro êste têrmo, aos....... 

dias do mês 	 I' 	

/  tu 

REMESSA 

Aos 	 dias do/ês de ....... . 

de l96.::., faço ressa dêstes auts ao Dr. Prcurador Geral da 

Justiça do Trabalho. Do que, Para/constar. lavrei êste têrmo. 

1 	/ 
- 

Termo de aufuaçâo de recurso T S T - 84 
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Certfico cu u 	 . Grd, em  audi- 

fincla pú:ei J3 / 3 / 1,3P % 	 o pícsente 

processo o rouror 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVID&NCIA SOCIAL 

- Q 	 = iw 

G/ ara 

1ecorrcntc - Jose Anibas de ïdorajs 

iecor:rido - Banco Iaciona1 de binas Ger:is S/Â 

P A 

1 	 hecorre-se, de revista, contra o v. ju1ado de fi 

que reformou os trros da r. sentença originaria. 

Afigura-se-nos, entretanto, que o recorrente pro-

ICUTOU deslocar o aspecto nuclear da v. prolaço regional ao 

sustentar, em seu recurso, que lli.e teria sido negado o 	dido 

eri funça do nao reconhecimento pelo Lgrgio 	ibunal 1 a quo 11 , 
O  chartada e discutível tese da estahil1ade írovisria dos 

dirienteS sindicais. 

A mataria alucilda, ao nosso ver, no serviu de 

fuicro ao declscSrio iajugnado, o qual, rcoatecendo no ter 

tido a dispensa lntençao de eibaraçar, diicultar ou fraudar o 

exercício da funça6 sindical exercida pelo reclamante, ao con 

tr.rio do quosusttntou o recorrente, entendeu que a mesma 

traduziu O direito do epregador no aceitar, que e detriisen 

te de suas funços na en- rsa viesse o empr gado a exercer / 
e arg o es tr anIo aos seus s e rv iç os, e arg O eA sse de li vre nome aQac 

e aceita o, sem qualquer vinculaçZo aO £andato sinaical e de 

remuneraQo comjrovada alem de 1.orrio incomatível com o do 

ipr€gadoro 
Lvidentecien, o jedido de licença no reraunerada 

do recorcnte objetivou o plano exercício do cargo de Delegad 

Aegional do I.AP.B., para o qual f6ra nouado e tomara posse 

no período de férias em que se encontrava. 

?ortanto, o ato pati'onai de dispensa no se ligou 

neri nada t&vo coi o oxorcício do iaandatu sindical do recorren 

te, tanto que, erbora a funço sindical viesse sendo excrci 

livremente, sem qualquer eiïearaço, somente, a? 6S a aceitaço 

do novo cargo foi apresentado a emprsa o focalizado pedido 

de licença nZo remuneracia. 
Ln verdade nenhuma lei obriga ao recor ido a con 

ceder licença ao seu eprgado para que o mesmo possa exercer 

cargo estranho aos interesses da osiprsa e ale& disso com j 

horrio incomjat{vel con o do seu serviço no i3anco-reoorjdo. 

ntendmos, outrossi, inaplicyel a hipStese 



e 

MINISTÉRIO IO TRA8ALHO E PREVIDNCIA SOCIAL 

T1 - n-V 455/3 M 

0/ aa 

sub-judice a jurisjrud'ncia citada coito divergente, por es-

pelhar a iiesia situaQó diversa da dos autos. 

?elo no cIheci»iento do recurso. 

Contudo, se o tgregio Tribunal enteier de ani 

diversa quanto ao cJtociiento da revista que seja p axg negQ  

-lhe provinentO, corifirtando-se o ve ac6rdo recorrido pc 

seus pr6prios fundamentos. 

io de Jariro, 22 de outubro de 193 



Rtitu-se ao Exmo. Sr. Min'o Pres 4 nfe 4001 

*ibnai SuprIor do Trab1ho, com o prccr io Fíccurador, 

/ 
È 7L'_ 1 63 

Procurador Gera) da 
Justiça do Trabalho 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Sorteado Relator o Exi-no. Sr. Ministro 

Designado Revisor oExmo.Sr.it'inistro--- ------------------------ -----.............. -......................... -------------------  

,..rT.. de.L2: 	./L)..de i9..( 

MINISTkO- PRESIDENTE 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço ëste autos conciusos ao Ex .m0 Sr. Relator. 

Em---- . 	 de 194 

SE 	TÁRIO 

VISTO 

Em 	4e --- -- ........ --- de19Jx.... 

RELATOR 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço este autos concinsos ao Ex,m 0  Sr. Revisor 

Em,.... .............. ..te ------- ------------------------------------- ------- de 19 

SECRETÁRIO 

VISTO 

Em, 1 Y de 	 de 19.62  

........... ... 	... 	 .........................................  

Impresso para resumo de autos - TST - 6 
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PODER JUDICIÃRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRI5UNAL SURERIOR DO TRABALHO 

-, 	1— 
............ ... 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidência do Snr. Ministro 

Presidente ...............................IiDT 	..JT3AçL 1 . 

com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr. ..P&.o....Ç.rjp..rc. 

e dos senhores Ministros .......... ...................... 

a1ta , 	 &.ta 

Lu.z :ens1 	 Chries Morítz 

resolveu a 	 Turma do Tribunal Superior do Trabalho....... 

tç., 	 .... 	1PJO 	 y 	 11h 

iat.r. 	 .......... 	.P 

e 

. LUiZ 

d.cxg 	..... dr •  . 

4. 

Advogado do Recte. 

Advogado do Recdo.: 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões,!
L  
 de 	 de 19 

.. 

SecretariB da Turma 	 ) 
( 

Oartkião de JuIamerito T S T . 75 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidência do Sr. Ministro 

Presidente 

com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr...... U•rp 1 ntorO 

e dos senhores Ministros 	.... te 

Malta
, 	 i?i 	.9--- 

, 

.................................. 

resolveu a ------------   ------ Turma do Tribunal Superior do Trabalho P...ikT....... 

gn.n.tQ, . ... 11- -vix.ti.d. çjo 

D&fiinJrejra ........ 	 1Vtat,x' 

tQ 3  --- e -Qh.$ 	 ri_o 	 3i_$. 

nis.ta..j-li.1.dehrand 	 OnOI 

l.e....cQnhexa11. .................. -...... 

............................................. 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões,,/( de 	 de 19 t 

/ 

Secretário da Turma 

Certdâo de Julgamento TST - 75 



/42 

PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO 	TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidência do Sr. Ministro 

Presidente ....................... 

com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr ...... . 

e dos senhores Ministros ..2:..t...................... 

.................. .................. ., 

enossi 	 Carie Moritz 

................. ........................................... ..., 	............................................................................. 

resolveu a ------------ .. ....... Turma do Tribunal Superior do Trabalho .......... r1 2 

....................................................o 

..L.J.z ...ro..3i-................................... ................... .....------------- .------------------ .--------- 

.................................................. 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões, ' de 	 de 19 

SecreUrio da Turma 

Certidâo de Julgamento TST - 75 



IND 1 CATO 

WELE 

AV. PRESIDENTE VARGAS. 502 - 91. 
End. TeIn9r. 'BANCAROS' 

CoNa Potoi, 1646 - Z C - 00 - Tel. 43-4674 
RIO DE JANEIRO (GE) 

y 

P R O O U R k Ç  1 O 

Por este instramento particular de procuraço ifuniberto 

.Frchibaldo Campbell, brasileiro, casado, bancário, encontrado na Avoni 

da Presidente Vargas, 502 9  21 e 22 9  andares, na qualidade cio Presiden 

be do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Rio d 

Janeiro, com sde no mesmo endereço, no uso de uma prerrogativa legal 

e da categoria profissional que representa, nomeia e constitui ZQUOU 

bastantes procuradores os Drs. George Pires Chaves, Eugênio Robõrô ll 

dock L6bo, Jos6 da Ponseca Martins e Salvador Bonomo, todos inscritos 

na Ordem dos Ldvogados cio Brasil e com escrit6rios na Rua do Carmo,17, 

10 9  andar, com os 4deres da c1usula ad judicia para o faro em geral e 

especiais para praticarem todos os atos necessários à defesa dos inte-

grantes da categoria profissional dos bancr±os em qualquer faro ou 

inst.ncia inclusive administrativas, podendo a1ul de apresentar recla-

matarias, recorrer e contra arrazoar, apresentar protes - os judiciais , 

intentar arrestos em defesa dos integrantes e associados do Sindicato, 

podendo, também, substabelecer o presente. 

Rio de Janeiro, 

SINDKATO DOS EMP[ADOS Et ESTÀBCMENTOS 

	

BA:cÁo3 VRION
Hyío 	oU

P  
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JUNTADA 
Juntj & 	 o-_ dasum.nto d' 

protscoj,-, 

Em 
 

' 	 ( 

-- 
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EÇPIO. SR, MINIS2RC PRESIDENTE DO TRIBITNA]IJ SUPERIOR D! TITS. T 1 

6 cis 1% 

S 

osË ANIBAS DE MRAES, nos auTos d/' rccesso np 
4355/63, em que contende com PNCO NCIONAL DE MINAS GPRAI a/A., 
vem requerer a V. Exa. a juntada do incluso subsa'oeleciraen -to aos 
autos, para que rroduza os devidos e leais efeito. 

Trrnos em que 

P,Deferimeno 

Rio de Janeiõ, 25 de fevereiro de 64 

iio F. Haddock Loto —adv,— 6063 



ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 

Fabio Faria Meaeiros 
José de Freitas Picardi 
Mauricio Leite Jun queira 
Dj,nas Perrin 
Ramiro Cipriano da Silva 

Advogados 

0 t4.IJO %..k.JO1 tjC..t11 .0. 

bicb s 	Aiu dt. 	orjc r.rob tiiiav es, 

iSje1iO, aduaUo, ,iu, to eserit. iu i, rbLaco Ua 

iiiura, t,udu os pdes a luixu uLuorgados pr Jos Ani-

oa.E de itiuraes, i4a recleuxiagau raajnis1a que 1*uve ao üancu 

;aeio.a1 de 	GeraLs SA, e1cotiano-2e o roCe.Su, auu  

aLent,e , iu 1ri.ivai S&peiir iio 	 aiii giau de .LOC 

io de xcyisu. 1erpusu 1)e1 	ecia ... a.e. 

-, 	 11uri1,e, i 	de seL,e:illro 00 L,oi. 

- 	 (/ 

4lauricio c a vu,  JuIrJeira, 

(;r 	o 7. 	de Not Edilído Acaiaca 

Sor Loja 25 
TeeH 2 936 	1econb ço a Ffrma 	"r indicd -- 

h.lo ii rzot - M. G. 
í/ 

Edo H ri te)d' de l9_J 
.iac1 c 	Paula 

f;; Grossf 

Avenida Amazonas, 491 
Ed. Dantés - Conj. 4 19/20 
Telefone: 	2-3825 
Belo 	H o r i z o n t e 

- a 
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X' ,/ACÕRDÃO 

	 Proe, TST-RR-4.355/63 

(Ac. 3a • -2.201/63) 

/r 	ÁTM/BG 	 Revista no conhecida 
/ 	 por no existir divergncia de 

teses ou vioIco da lei. 

Vistos, relatados e discutidos eA stes  

autos do recurso de revista em que 4 Recorrente Jo Anibas de 

Morais e Recorrido Banco Nacional de Minas Gerais S/A, ACORDAM 

os juizes da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 

por maioria, io conhecer do recurso, pelos fundamentos do votc 

abaixo: 

Reformou o E. Regional a dec1so da 

4M. Junta que entendera que o ora Recorrente, por ser dirigentE 

sindical, no poderia ser despedido sem inqurito. Considerou 

e 

	

	 a 2a. irLst.ncia que, no caso, nío havia discutir a tese da ttes 

tabilidade provisoriat, pois que o empregador no impedira o 

exercício do mandato. Aceitara, sim, o empregado funço no 

Instituto dos Bancrios a ser exercida em horário incompat{vel 

com o do emprgo, e, ainda, cometera falta grave. 

Aponta o Recorrente, como violados, 

os arts. 453, § 39 e 472 da Conso1idaço e 159 da Constitu1ç0 

e cita, como divergente, julgado do Tribunal Pleno reconhecen 
Papel de acórdão - TST - 7 
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do a estabilidade condicionada. Sustenta que, acei- 

tando a funço de delegado do Instituto, no interes- 

se e por determinaço de sua classe, tirirn reforçada 

a estabilidade. 

No merece conhecimento a revista. 

No nega o v o  acrdo a estabilidade 

sindical. Ao contrario, parte dsse pressuposto para 

afirmar que, neste caso, a resc1so independe de 1nqu 

rito. No ocorre, pois, a pretendida divergncia de 

teses, como tan!bem no a violaço literal da lei. 

O que se teve como certo foi que o Re 

corrido nao impedia o exercício do mandato sindical e 

que oRerrente foi quem se afastou do emprgo, acei-

tando funço no Instituo com horrio incompatível, no 

podendo o empregador ser compelido a conceder o licen — 

ciamento - que seria, ento, definitivo. 

Evidentemente, o art. 472 da Cansou-

daço no se refere a casos tais, no se confundindo en-

cargo pblico com emprgo em autarquia. 

Mas no ficou aí o julgado, pois que 

reconheceu tambem a prtica de falta grave, arguida na 

defesa e de natureza diversa, qual seja a de haver o Re-. 

corrente agradido superior hierrquico (contestaço a 

fis. 11). 

E diz 0 v. acrdo que todos os motivos 
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apresentados foram devidamente comprovados (fis, 48). 

Eis o trecho: 

"Em rigor no se discute, no caso fo-

Calizdo, a tormentosa questo da aplicaço do § 39 

do art. 543 da C.LØT., porque o empregador ao despedir 

o empregado no f-lo com o animo ou o propsito de i 

pedir pudesse eAle exercer as condiçes de dirigente / 

sindical, mas, em virtude de sua rentncia ao cargo que 

exercia no  Banco com a aceitaço de funço ptbl1ca, com 

horrio incompatível com o do empregador, alrn . outros 

motivos alinhados na Inicial e devi damente 	ovos." 

• 	Como se v, a revista somente poderia 

ser conhecida se o Recorrente citasse nas suas raz6e.s 

julgado regional ou do Pleno no sentido de que tambem 

para a dispensa de empregado dirigente sindical neces - 

srio inquérito, tal como exige a lei para.os empregados 

com mais de dez anos de serviço. 

As questes so bem distintas, no ha 

vendo, portanto, base para a transposiço da preliminar 

do conhecimento. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1963. 

residente 

e lator 

Ciente LProeurador 
Celso Carpintero 
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PUBLICAÇÃO 

Aos 	 dias do mês 	 de 

em pib!ica audiência presidida pelo Exmo. Snr. Ministro .............................. / 

foi publicado,o acórdão ............................................. ........ do que eu, ----------- 
.----- 	--------------------------  

	

(.../....:.7 	.7.... 

Secretario, lavrei êste termo. 

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclusão do acórdão foi publicada no "Diário da Justiça" 

do dia 	de...........................j...(.........................de 19.......(. 	. 

O refrido é verdade e d?u.  fé. Secretaria do Tribunal Superior do 

TrabaIho,I/j de; 	 de17u/ 

lavrei a presente. 	E 	.... 	.!..................... .. ............................................. 

Chefe de Seção, o subscrevi, 	
/ 

Transmita-se à Seção Processual, 

/ 

Chefe da Seção de Acórdãos 

REMESSA 

A S. P. A. para certificar se foi interposto recurso 

	

da decisão de 	 ... 

Rio,. 	de 	 de 

Chefe da S. P, 

mpreeeo têrmo de publtcaçêo TSr 80 



CERTIDÃO 

CarWco que, atg a jresenie iata, ,uo forc&* 
M/róostos quasqur recursos. 

S. P. A.,_ide 4 	 19 

~; 7, -t~: 

REMESSA 
Aos 	_dlag do mês de 	 do 196 

faço remessa e: 	... 	 i.:'7 	Jili 
............  

que.para..co.nstar, lavrei ésto têrmo. 	7) 

	

i.•• 	1/ 

de 19Lf 

:cbj cst 

O Diretor de Secretari;Çk  

CONCLUSÃO 
N3sta data, faço corcusos os presen too autos ao 
Sr. Precrto 

Aos 	 19 

ADetoradcre an t 
COr4CLUSO 

A M M. Junta «a quo" 

Á 

Pr9jdrt9 \d T R T, rfr 
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& 

RE... MESSA 
Nesta data, reín 	 auto.s  

Aos 

O Drtor da Seoretarl .J i14L 
RMETIDOS 

ÍC3IMENTO 
- 

É4 	ttjQ 	Q P 

tt 

_4e 

CLUSÃO 

	

Jseta data, 10 	 3 	
t.tOS. 

Scr. 

- 

fr-aA 
/ 
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TIRMO D FREVIS)O DE FÕLHÁS 
oe 

Co<m o 	Yc.e?.tes 	 ...... fõhas, 

Jo ee 	ce 1 t rnw. 
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